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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ, REALIZADA NO DIA 20 DE OUTUBRO DE 2000, NO AUDITÓRIO DA SABESP, À RUA COSTA CARVALHO, 300, PINHEIROS, SÃO PAULO, COM INÍCIO ÀS 14H30MIN

Presidência do Sr. João Gilberto Lotufo Cornejo

Secretário,        Sr. Gerôncio Albuquerque da Rocha

ORDEM DO DIA DA REUNIÃO:

  I - Leitura e aprovação da ata da reunião anterior

 II - Informes da Secretaria Executiva

III - Assuntos para informação e discussão:

        Revisão do Plano Diretor de esgotos da RMSP

 IV – Assuntos para deliberar:

Aprovação do novo Estatuto do CBH-AT

Regulamento do processo eleitoral para o mandato 2001-2002, do     Comitê

Termo de referência do Projeto “Estudo hidraúlico – hidrológico da várzea do Tietê a montante da barragem da Penha”

Aditamento de prazo para apresentação de projetos no âmbito dos Subcomitês, a serem financiados com recursos do FEHIDRO

Prazo para declaração de caducidade de projetos

PRESIDENTE - Boa tarde a todos. Nós ainda não temos quorum. E conforme o nosso regulamento, nós vamos deixar a Leitura e aprovação da ata da reunião anterior para assim que tivermos quorum.

Informes da Secretaria Executiva: Praticamente não temos nenhuma novidade da última reunião para cá.

E o tópico para informação e discussão é a exposição da SABESP,  do Edson, a respeito da Revisão do Plano Diretor de Esgotos da Região Metropolitana de São Paulo. 

Então, eu peço ao Edson que passe à exposição, sem mais delongas. E, por favor, para ficar no limite superior de 30 minutos, para que possamos ter oportunidade de fazer perguntas.

EDSON - Boa tarde, pessoal.

Nós vamos procurar, então,  apresentar para vocês, dentro do prazo que o Dr. Lotufo colocou aí, a questão da Revisão do Plano Diretor de Esgotos da Região Metropolitana. Para isso vamos fazer um breve histórico da questão conceitual, da questão da concepção geral do sistema de esgotos aqui na Região Metropolitana, um breve histórico aí dos planos anteriores. E, a partir do último Plano Diretor antes da atual revisão, algumas palavras rápidas sobre as obras que foram feitas aí pelo Projeto Tietê. E também falar um pouco da questão dos lodos, a geração, a distribuição, a disposição final dos lodos da Região Metropolitana.

(Projeção de transparências)

Então, a área de abrangência, a área objeto do nosso estudo é a Região Metropolitana de São Paulo. Aqui a área conurbada, cerca de 17 milhões de habitantes, numa área de 8.000 km². O Rio Tietê nascendo aqui no extremo leste. Atravessando no sentido Leste-Oeste, aqui mais ou menos uns 120, 130 km. Aqui uns 80 km de Norte a Sul da área urbanizada.

Então, dentro da Região Metropolitana, os 39 Municípios, nós temos aqui a questão institucional primeira da titularidade do serviço de saneamento. A SABESP opera 31 dos 39 Municípios, sendo que 16 deles, ou a parte predominante dos 16 Municípios está situada no sistema integrado, como nós dissemos. É um região central conurbada da Região Metropolitana. O sistema integrado principal de esgotos. E 15 deles nos denominados sistemas isolados. Ou seja, são Municípios que não estão na mancha central conurbada da Região Metropolitana. São servidos, então, por sistema isolados.

Os serviços que são administrados pelos Municípios, ou seja, a rede coletora, a coleta dos esgotos pelos Municípios, e o afastamento e o tratamento dos esgotos de responsabilidade da SABESP, são no total de 8, sendo que 7 deles têm a sua parte principal dentro da denominada região do sistema integrado. E um deles, o Município de Santa Isabel, que é operado pelo próprio Município, é servido por um sistema isolado.

Depois nós vamos ver o mapa aqui dessa região e vamos visualizar como é que os sistemas se integram.

Aqui um breve histórico dos Planos Diretores de Esgotos. Muita gente já viu isso várias vezes, mas vale a pena resgatar um pouco. 

Década de 50. O Plano Greeley & Hansen previa a solução clássica do sistema descentralizado, ou seja, estações de tratamento de esgotos  localizadas ao longo aí da área central. Nessa época, pouca ocupação existia, ou não existia quase ocupação aqui na área Leste, ocupação contínua. Então, essa região seria servida por pequenos sistemas isolados. Mas já na área central aqui já se previa a construção da ETE Penha, onde hoje é a Estação do Parque Novo Mundo. Uma estação aí na região da Casa Verde, onde é o Parque Anhembi, por ali. Aqui a Estação de Leopoldina, perto do Cebolão, onde hoje existe uma estação de tratamento desativada. A Estação de Pinheiros aqui nessa área. Nós temos ainda a estação aqui, já está desativada. Uma estação na região de Santo Amaro. E outra região, a estação que chamavam de ETE São Caetano, na região do ABC.

É interessante observar que a população de projeto, a população meta desse plano, devia ser cerca de 20 anos aí, seria de 4.300.000 habitantes. Ou seja, totalmente saturada. Tanto é que nesta região aqui da Estação de Tratamento de Pinheiros, onde nós estamos, era prevista a expansão da Estação de Pinheiros aqui, parece-me até onde se encontra a Igreja da Cruz Torta. Toda esta área aqui na frente seria coberta com decantadores. Hoje, nós vemos como seria um absurdo uma solução dessa. Pelo menos, na nossa concepção de estações de tratamento de esgotos. Ou seja, estações descobertas, estações que são próprias para se colocar em áreas distantes ou razoavelmente distantes de ocupações.

Aí depois, na década de 60, veio o Plano Hazen & Sawyer. Aí percebemos uma mudança completa de concepção. Não se previa mais o tratamento e a descarga do esgoto tratado ao longo dos rios, mas sim o tratamento e a reunião desses esgotos, através de um sistema de interceptação e de bombeamentos sucessivos, para um grande tratamento aqui na região da represa Billings. Então, com isso, tratamentos em Pinheiros e Leopoldina, o efluente seria depois conduzido através de grandes linhas de recalque, de alta pressão, média pressão, para um grande centro de tratamento, aqui de cerca de 60 m/seg, na região da margem direita da Billings. Então, após esse tratamento, esse esgoto tratado já estava disponível para a geração de energia elétrica no sistema  Billings.

É interessante já ressaltar que já nessa época, 1965, já se previa também a Estação de São Miguel e a Estação de Tratamento de Suzano, que  logo após essa época, já começaram a ser consideradas em todos os planos.

Aqui, no lugar da Estação de Tratamento do ABC não existiria a existiria a Estação de Tratamento do ABC, mas sim uma grande estação de tratamento de alta carga, para a transferência desses esgotos, que seria transferidos também, por sua vez, por outras elevatórias para este ponto, até a representante Billings.

Depois do Plano Hazen & Sawyer, na década de 65, quase que concomitantemente, o Plano Hibrace, com pequena diferença na concepção. A única grande diferença aqui era que ao invés de ter uma estação de tratamento de esgotos na margem direita da Billings, nós teríamos os braços da Billings sendo utilizados para o tratamento dos esgotos.

Então,  esses esgotos também seria reunidos em vários pontos ao longo dos Rios Pinheiros, Tamanduateí e Tietê, e de lá transferidos para a região da Billings e depois, através de túneis aqui, esse esgoto seria transposto de um braço para outro ou ele seria distribuído ao longo dos 3 ou 4 principais braços aqui; Cocaia, Bororé, Taquacetuba, onde se tem aí hoje o abastecimento de água, nessa época era previsto para uma grande lagoa de estabilização de esgotos.

Então, com esse tipo de tratamento, as braços da Billings seriam barrados e eles funcionariam como lagoas de estabilização de esgotos. Isso no final da década de 60.

Aí, depois, em 1973, uma mudança radical aí de concepção, onde através de um grande planejamento, de um grande estudo de planejamento realizado aí no antigo GEGRAN, que deu origem depois à EMPLASA, uma concepção diferente, onde os esgotos, reunidos aqui nesta grande área central, seriam transferidos, através de um grande túnel, para tratamento no Vale do Juqueri, através de lagoas de estabilização.

Nesse plano, que se chamou solução integrada, a estação de Suzano já estava consolidada, projetada para l,5 metros cúbicos por segundo, inclusive tratando os esgotos industriais dessa área, que na época existiam, principalmente da Suzano de Papel, era cerca de 1 metro cúbico por segundo. A Estação do ABC, que também teve as suas obras até iniciadas, no final, já na época da solução integrada já tinha alguma coisa construída, os interceptores aqui do sistema ABC já estavam construídos, uma parte da elevatória final. Então, a Estação do AC também já estava, ou seja, este pólo já estava sendo consolidado como um polo de tratamento. Tanto o do ABC como o de Suzano.

Aqui Pinheiros e Leopoldina seriam estações cujo tratamento, quer dizer, o efluente dessas estações seria também encaminhado para o Vale do Juqueri. E aqui no Vale do Juqueri, nessa época não se chegou a um detalhamento final da solução, mas se previa o tratamento por lagoa, ou numa hipótese de um crescimento dessas vazões no futuro, a própria possibilidade de uma estação de tratamento para os lodos ativados.

Então, nessa concepção aqui, o grande centro de tratamento seria no Vale do Juqueri. Existia uma diferença fundamental entre a posição onde seria colocado esse esgoto tratado. Neste caso, o esgoto tratado estaria numa cota bastante abaixo da represa Billings. Então, houve sempre um certo prejuízo para o sistema de geração de energia elétrica, se comparado com a concepção do Plano Hazen & Sawyer e o Plano Hibrace.

Aí, depois, 1975 a 1978, o Plano SANEGRAN. Nesse plano foram estudadas 3 alternativas. Uma alternativa parecida com a solução integrada, ou seja, utilizava também o Vale do Juqueri e também uma alternativa considerando aquelas várias estações do Plano Greeley & Hansen. Foram estudos econômicos, estudos de vazões e chegou-se  à conclusão que a melhor solução seria a construção de 3 grandes Estações de Tratamento: Suzano, já na posição onde ela estava, ABC e Barueri, só que com vazões bastante grandes, bastantes superiores àquilo que sempre havia sido projetado. Imagine, Suzano com 16,9 metros por segundo de capacidade, a do ABC com 15 e a famosa Barueri com 63 metros cúbicos por segundo.

Nessa época a Estação de Suzano já estava praticamente consolidada. Aqui já alguma obra logo a seguir. A do ABC também. E iniciou-se a de Barueri também.

Aí, então, se somarmos as 3 grandes estações, daria cerca de 90 metros cúbicos por segundo de vazão média. A população de projeto do SANEGRAN era cerca, se não me engano, de 23, 24 milhões de habitantes para o ano 2005, uma coisa assim. Então, era realmente, se nos planos anteriores sempre a população de projeto foi subdimensionada, quer dizer, no Plano Greeley & Hansen era de 4 milhões de habitantes, então no Plano SANEGRAN, época aí do Brasil Grande e tal, nós chegamos a uma expectativa enorme. Inclusive quando se vê aqui, na região Leste, uma expectativa de 16 metros por segundo. Isso em parte, em grande parte devido a um grande crescimento industrial que se previa nesta região leste. E também na região do ABC se previa uma grande intensidade industrial, como havia na época, mas previa-se até um grande crescimento.

E também a questão de outros parâmetros de projetos, chegou-se, então, a essas vazões tão grandes.

Em 1985, começou a revisão do Plano SANEGRAN, denominado Plano COPLADES, onde também, depois de vários estudos de alternativas, inclusive com alternativas com a utilização do Vale do Juqueri, com alternativas inclusive com o lançamento através de um túnel, para geração de energia elétrica com os esgotos, foram as famosas 7 alternativas, chegou-se à conclusão final de que a melhor solução seria a Estação de Barueri, Suzano e ABC, e além dessas 3, a construção de mais 2 estações, onde anteriormente já haviam sido pensadas, a Estação de São Miguel, no local onde em planos anteriores existia a previsão da Estação de São Miguel, e a Estação do parque Novo Mundo, no mesmo local onde, nos planos anteriores, era prevista a Estação de Tratamento da Penha.

Então, nesses locais, a SABESP inclusive já possuía a área, então ficou mais fácil. E com vazões substancialmente reduzidas em relação á vazão do SANEGRAN. nós tínhamos aqui, somando-se as 5 estações, cerca de 50 e poucos metros cúbicos por segundo, contra os 94 do SANEGRAN. 

Esse plano começou em 1985, terminou aí em 1988, 1989. Fez-se um relatório de impacto ambiental. Foi o primeiro relatório de impacto ambiental de um Plano Diretor que foi feito, foi submetido à Secretaria de Meio Ambiente, à CETESB, e foi conseguida a licença prévia para a execução dessas obras.

Aí, posteriormente, aconteceu o chamado Projeto Tietê, onde, aí no começo da década de 90, esse plano foi consolidado. Ou seja, essa solução aqui, que é a solução que nós temos hoje, ela foi praticamente consolidada nessa época.

Aqui é só um resumo das Estações.

A concepção, após 1988, de 1985 a 1988, ficou essa definitiva de Barueri, Parque Novo Mundo, Suzano e ABC. E, eu me esqueci de falar, no estudo da revisão do Plano Diretor, no COPLADES, também foi estudada. Assim como em outros planos, a possibilidade de uma estação nesta região aqui, que é a região que nós chamamos da Estação de Santo Amaro. Em estudos anteriores existia uma área próxima ao desemboque aqui do canal do Guarapiranga no Rio Pinheiros, que era a área originalmente reservada nos planos anteriores, ou pensada pelo menos nos planos anteriores, para a Estação de Santo Amaro. Na época do COPLADES, em 1987-1988, pensou-se também numa das alternativas, numa estação aqui. Acontece que essa estação era prevista numa área onde depois, já no final da elaboração do plano, já se via lá a construção do Supermercado Paes Mendonça, próximo do Parque Burle Marx. Então, hoje nós vemos que não teria sido uma boa idéia colocar uma estação de tratamento ali. Mas ficou-se com uma certa indefinição no COPLADES sobre a conveniência de uma estação de tratamento nessa região. Por quê? Porque nós temos interceptores aqui. Aqui é a localização da Estação de Pinheiros. Interceptor aqui por esta margem. Aqui nós temos mais ou menos a posição da Avenida dos Bandeirantes. Então, toda essa área, que na época do COPLADES, 1985, já era uma área de crescimento bastante grande, mas que veio a se consolidar praticamente depois, com grande crescimento aqui, principalmente nas áreas dos mananciais, então houve sempre aquela dúvida, se não seria melhor ter uma estação por essa região ou em alguma área. Por quê? Porque os esgotos dessa área, principalmente dessa área aqui entre Billings e Guarapiranga, na própria região de Santo Amaro, têm de ser levados para o sistema Barueri, através da construção de grandes interceptores, para chegar até esta posição aqui da estação onde nós estamos, para depois uma transferência para o sistema Barueri. Na época ase pensava numa transferência através da continuação da Pedroso de Moraes. Depois essa transferência foi feita através da outra margem do Rio Pinheiros, que nós chamamos de emissário Pinheiros – Barueri.

Então, ficou ainda realmente, nessa época do COPLADES, uma dúvida, pelo menos uma questão aí se não seria melhor reestudar a possibilidade de uma nova estação em Santo Amaro.

Então, nessa época, nós tínhamos, situação na época, início da década de 90, 92% de abastecimento, 64% atendido pela rede coletora de esgoto, 73% da população da Região Metropolitana, na área de atendimento da SABESP, uma seja, uma forte concentração de população na área de responsabilidade da SABESP, uma baixa vazão de esgotos tratados, era de 3,5 metros cúbicos por segundo, mais propriamente, 15 a 20% do volume. E isso aqui representado pela primeira metade de um módulo da estação de Barueri e um pouco também na Estação de Tratamento de Suzano. A estação de Suzano nessa época já estava operando com vazão de cerca de 500 litros por segundo. A estação de Suzano tinha sido prevista para 1,5 metros cúbicos por segundo, considerando os esgotos da Suzano de Papel. Depois a Suzano de Papel veio a construir a sua própria estação de  tratamento de esgotos, com uma grande vazão, e a estação de  Suzano ficou praticamente ociosa lá, á espera dessa vazão. Hoje, ainda, nós temos baixa vazão na estação de  Suzano.

Aí foi contratada a revisão do Plano Diretor de esgotos da Região Metropolitana, em 1997.

Eu esqueci de falar, mas entre o Plano Diretor, o COPLADES, e essa época de 1997, aconteceu o programa de obras da primeira etapa do Projeto Tietê. Depois nós vamos voltar a ele. Então, esse programa de obras foi feito basicamente com a concepção definida no COPLADES, com a alternativa do COPLADES e com o programa de obras, seqüenciação de obras definida no COPLADES. 

Nessa época, para dar respostas às questões de localização da estação de  Santo Amaro, realmente a definição se haveria necessidade de uma grande estação lá em Santo Amaro, e também para uma atualização dos parâmetros e critérios de projeto, para uma reavaliação, até se necessária, da concepção do sistema, baseado principalmente nos dados de população do Censo de 1991 e 1996, a contagem, então foi contratado pela SABESP, junto ao Consórcio Latin Consult Engevix a revisão do Plano Diretor.

Então, a primeira coisa que se procurou dar resposta foi a questão da estação na região de Santo Amaro. Ela tinha sido proposta anteriormente na denominada Alternativa 4 do COPLADES. Para essa estação contribuiriam os esgotos da região do Alto Pinheiros, Bacia Billings e Bacia do Guarapiranga. Já nessa concepção do COPLADES já se previa a reversão dos esgotos da Bacia Billings – Guarapiranga, não obviamente com a intensidade, com a quantidade ou com a ocupação que existe hoje. Na época, 1985, por aí, previa-se uma ocupação muito menor naquela região, Mas a concepção da reversão sempre persistiu, pela restrição da Lei de Proteção aos Mananciais em se colocar estações de tratamento de esgotos nas áreas de mananciais.

Então, para essa estação de  Santo Amaro deveriam afluir aí, como capacidade de final do plano, cerca de 5,5 metros cúbicos por segundo. Então, foi imaginada, foi pré dimensionada uma estação de lodos ativados, área requerida em torno de 24 hectares, e o custo da estação em torno de 137 milhões de reais naquela época em que o dólar era quase uma para um

Foram pesquisadas as áreas. Este foi um grande problema, as áreas pesquisadas, bota fora da ELETROPAULO, praticamente vizinho onde era o Supermercado Paes Mendonça, estimativa de custo 54 milhões de reais. Parque Burle Marx também, outra parte remanescente lá, 50 milhões. São Paulo Golf Clube, isso já na outra margem. Área com ocupação perto da Av. Interlagos. Terreno da Villares. Área próxima do aterro sanitário. Ou seja, várias áreas, mas sempre com um custo aí em torno de 50 milhões até quase 100 milhões de reais.

Então, se somarmos o preço dessa área com o da estação, teríamos uma estação aí variando entre 180 milhões a 230 milhões, 240 milhões de reais.

Devido a essa pouca disponibilidade de terreno, elevados custos, e também tem um outro problema, temos a questão da vocação daquela área, que acabou sendo depois consolidada, ou nessa época já estava consolidada, em 1997, praticamente é a situação de hoje, nós teríamos de ter uma estação diferente lá. Teria de ser uma estação que não tivesse problema de vizinhança. Então, teríamos de ter uma estação coberta, com controle de odor na estação toda, tratamento dos gases gerados. E teríamos de resolver problemas ambientais, como o transporte de lodo, toda a questão de vizinhança. É difícil colocar uma estação de  tratamento de esgotos numa situação, numa região como aquela.

Então, por essas diversas razões, o emissário de Pinheiros, que levaria os esgotos já para Barueri já estava também sendo dimensionado, considerando aquelas vazões lá. Outra coisa, o interceptor que chega em Barueri, já tem capacidade para levar esses esgotos todos. Então, com tudo isso, concluiu-se que Barueri seria a melhor solução, apesar da distância, para o tratamento dos esgotos daquela região. Isso se consegue através da construção de interceptores ao longo do Rio Pinheiros, trazendo os esgotos gerados naquela área até este ponto onde nós estamos aqui, que através de uma estação elevatória são bombeados para a estação de Barueri.

Aqui são alguns dados do Plano Diretor, são dados do sistema existente. Extensão dos interceptores, 130 km. Coletores troncos, 600 km. Rede coletora, 20.000. Número de ligações, 2.700.000. Isso na área dos Municípios operados e não operados pela SABESP.

Estações de tratamento, nós colocamos aqui 16 estações de tratamento na área do sistema operado porque, nós vamos ver depois, nós temos na área do sistema integrado, que é a área da região central aqui, nós temos as 5 estações de tratamento de esgoto e mais 11 pequenas estações, de vazão bastante pequena, que dependendo da posição elas vão ser no futuro até desativadas, em função do sistema integrado.

E aqui é um resumo também do que vem dos sistemas isolados. A grande maioria do tratamento, ou da própria geração dos esgotos é feita nos sistemas integrados. E ainda pequena extensão, tanto de redes como de coletores, como de número de ligações nos sistemas isolados.

Essa era a situação aí em 1997.

E aí alguns números também. Aqui é um resumo das estações de tratamento de esgotos. A capacidade nominal delas. A vazão datada. No caso do sistema integrado são as 5 estações. No caso dos sistemas isolados, as restantes 11 pequenas estações. Tipo de tratamento variado.

E aqui uma visão do comportamento ou da evolução das populações, que são as premissas básicas e originais para o dimensionamento das obras, no Plano COPLADES, que terminou em 1986, 1987, e desta nova revisão.

Nós vemos aqui que o COPLADES previa, baseado na população do Censo de 1980, 12,5 milhões mais ou menos. Esta evolução aqui nessas barras verdes. Para o ano 2005, era prevista uma população de cerca de 21 milhões de habitantes. É interessante que nessa época de elaboração do COPLADES, em 1986 mais ou menos, 21 milhões de habitantes para o ano 2005 era tida como uma projeção até muito conservadora, considerada muito pequena. E nessa época até se trabalhou com uma outra projeção, que era em torno de 24 milhões de habitantes para o ano 2005. Então, nós vimos que essas populações não foram confirmadas. Posteriormente aqui, pelo Censo de 1991, pela contagem de 1996, olhem a diferença entre  o COPLADES e o que deu no Censo de 1991 e a contagem de 1996.

Então, já nessa revisão do Plano Diretor já se considerou, com esses dois pontos, agora nós vamos ter um novo ponto aqui em 2000, 2001, nós vamos calibrar melhor essa projeção. Mas, a partir desses dois pontos já se fez uma nova projeção para o dimensionamento das obras do sistema de esgotos.

O horizonte de projeto do plano, dessa revisão do plano, dessa atualização do plano é o ano 2020 e a população de projeto aqui, a população de final de plano é de cerca de 19 milhões e 100 mil habitantes para o ano 2020. Então, há uma tendência já se achatamento do crescimento da população. Diferentemente do COPLADES, que já era para a época uma população, um crescimento conservador, é claro que se considerado comparativamente à projeção feita anteriormente, que era a do SANEGRAN.

Aqui uma previsão dos índices de atendimento que era feito na época do COPLADES e aqui da revisão. Este número aqui é uma previsão que foi feita para o ano 2000, na época do início dessa revisão, e hoje nós vemos que estamos provavelmente com um índice de atendimento bem maior do que esse. Só na área da SABESP, nós estamos com 80%, sendo que nesse 68, a da SABESP estaria com 75%. Mas o importante é que a projeção para os próximos anos, a nossa meta é o atendimento de 93% da população, no final do plano, com o sistema de coleta. Esse 93 é porque nós estamos aqui com um atendimento em relação à população total da Região Metropolitana, é claro que tem regiões onde esse atendimento por coleta ás vezes não é nem viável e até nem necessário. Então, temos aí essa previsão.

Com esses números, nós temos aqui os índices de atendimento e população total. Nós temos aqui uma previsão de população atendida.

E também alguns números. Aqui um número de população já dividida através dos sistemas integrados e sistemas isolados e por Municípios operados e não operados, total 19.200.000 habitantes no final do plano, sendo no sistema integrado quase 17.000.000 e nos sistemas isolados cerca de 2.200.000 habitantes.

Em termos de índice de atendimento, aqui grande parte do sistema integrado, índice de 95%, 80% nos sistemas isolados. Nos sistemas isolados é que há áreas rarefeitas, áreas rurais. Então, isto aqui é um atendimento pelo sistema público de coleta de esgotos. E um total de 93.

Atuação atendida.

Aqui uma evolução da vazão a partir daqueles índices, vazão coletada. Aqui são comparativos entre as vazões do COPLADES e as vazões prevista nesta revisão atual.

Aqui um quadro onde essas vazões estão divididas pelo sistema integrado e sistemas isolados. Aqui a predominância absoluta do sistema integrado. Aqui são vazões de áreas localizadas topograficamente ou geograficamente em áreas de sistemas isolados, mas que o Plano Diretor recomenda que sejam revertidas para o sistema integrado.

Aqui um quadro das vazões médias coletadas, atual e futura.

E aqui um comparativo entre a capacidade das estações de tratamento definidas originalmente no COPLADES para o ano meta que era 2005 e agora na revisão do Plano Diretor de esgotos

No COPLADES, é importante ressaltar a estação de  Barueri, 28,5, a do ABC, 8,5, Parque Novo Mundo era originalmente 7,6, depois através de estudos mais pormenorizados, chegou-se a 7,5, São Miguel era uma estação em torno de 6,7, ficou 6, 6 e pouco como horizonte, Suzano, 1,9, isolados 2,6, num total de 55,8, agora para o ano 2005. E na revisão do Plano Diretor, através de revisão dos estudos populacionais, através da revisão de critérios, parâmetros e projetos mais atualizados, chegou-se a uma vazão de esgotos de 51 metros cúbicos por segundo como capacidade final.

Aqui para o tratamento, cerca de 51 metros cúbicos por segundo.

No “slide” anterior, que vai demorar um pouco para voltar, uma visão dos sistemas. Aqui uma proporção entre o sistema semi-integrado em azul e os sistemas isolados, com uma predominância muito grande do sistema integrado. E aqui uma visualização: Em verde é a área coberta pelo sistema integrado. Aqui a localização das estações que servirão aos sistemas isolados. São cerca de 25 estações de pequeno e médio porte para os isolados. E algumas áreas onde, por exemplo, aqui na região do Sistema Norte, nós vamos ter um pequeno sistema integrado também, com os Municípios de Francisco Morato, Franco da Rocha, Caieiras e também do Município de Mairiporã.  Futuramente, o plano recomenda a transferência dos esgotos de Mairiporã para fora da Bacia do Paiva Castro, do Juqueri. E isso tratamento numa estação regional aqui, que seria um outro sistema integrado. E a reversão desta região, que é a região de Perus, para o sistema integrado, devido á proximidade dessa região e praticamente uma conurbação já com essa parte aqui do sistema integrado, o plano recomenda a transferência desses esgotos, o bombeamento e o tratamento desses esgotos depois na estação de Barueri.  

E também aqui na região do ABC, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, recomenda também a transferência desses esgotos para o tratamento na estação do ABC.

Aqui também uma pequena estação de Riacho Grande. Ele recomenda no Município de São Bernardo, nessa região onde a drenagem natural é para a represa Billings, propõe a reversão dos esgotos para a Bacia do Ribeirão dos Meninos.

Aqui também na região de Itapecerica, também a reversão para ...

Aliás, aqui é a região de Parelheiros, a região entre a Billings  e a Guarapiranga, também para o sistema integrado.

Então, grande parte do sistema integrado passará a ser também devido a reversões de áreas que são naturalmente situadas em outras bacias, mas que pela conurbação existente, ou pela conveniência, ou pela dificuldade de colocar estações de tratamento em áreas de proteção de mananciais, então se recomenda a reversão dos esgotos para o sistema principal, sistema integrado.

Aqui temos a proporção no final do plano. Os sistemas isolados vão crescer também e chegarem a 10% do total.

E uma proposição aí para a ampliação das estações de tratamento de esgotos de Barueri, de Suzano, do ABC, das estações existentes, onde se prevê, além do tratamento secundário que hoje é feito nessas estações, a complementação desse tratamento com principalmente a remoção de fósforo, alguns casos com a adição de produto químico na fase primária, para possibilitando a coagulação e uma decantação mais acelerada poder aliviar um pouco a parte do tratamento secundário e com isso conseguir o tratamento de maior vazão nas mesmas instalações.

Então, aqui são detalhes das estações novas, da concepção tecnológica proposta para as estações de tratamento.

Então, praticamente com esse incremento de tecnologia, nós passaremos, a meta é, para o final do plano, termos estações de tratamento de nível terciário, nessas 5 grandes estações do sistema integrado.

Claro que isso vai ter de ter um escalonamento. Não tem sentido transformar essas estações isoladamente já para o tratamento terciário, com a qualidade dos rios ainda a desejar. Então, com isso,  a partir das próximas etapas de construção do sistema, essas estações já passarão a ser adaptadas.

Algumas coisas já nas estações existentes permitem essa adaptação. Algumas outras vão ter de ser incrementadas, vão ter de ser construídas.

Dentro do plano também foi abordada a questão do reuso das águas, reuso do efluente tratado das estações de tratamento de esgotos para diversos usos, e principalmente para o uso industrial.

Então, o intuito desse reuso seria, em se colocando água de menor qualidade para as indústrias, para elas, naquelas funções, naqueles trabalhos, naquelas utilizações que elas têm de água de menor qualidade, pudesse liberar mais água para o abastecimento do público, para abastecimento de água potável. Aquela água que elas utilizam hoje, potável, mas que não precisaria ser potável, haveria a transferência ou a sobra daquela água para uso residencial principalmente.

Foi estimado aí um consumo de 7,5 metros cúbicos por segundo pelas indústrias. Agora, esse é o consumo de todas as indústrias, inclusive de indústrias que hoje são caracterizadas como indústria, pela SABESP, como categoria industrial, mas que são muito associadas ao uso doméstico ou comercial. Por exemplo, padaria ou algum outro tipo de indústria.. Então, esse é o consumo total. Não tem sentido reuso para esse tipo de coisa.

Não me concede mais 5 cinco minutos?

PRESIDENTE - Então,  dê um fecho na exposição. Isso aí deixaremos para a fase de perguntas. Senão vai ficar aberta a possibilidade.

EDSON – Senão, vai muito tempo.

Então, passe rapidamente mais alguns “slides”.

Temos aí tipos de indústrias, tipos de ocupação. Os projetos que foram pensados. Os projetos em andamento. No final, nós abordaremos a questão do lodo, a utilização do lodo, carga difusa. Algumas imagens aí mostrando as dificuldades de construção de coletores troncos. O problema de abertura de fundos de vale. A questão de lançamento do lixo. Isto aqui é uma grande fonte de carga difusa. A ocupação irregular de áreas laterais aos fundos de vale.

Foram feitas algumas simulações a respeito da carga difusa. Chegou-se a um custo elevado para a remoção da carga difusa. E aí um resumo do programa de obras que foi executados entre 1992 e 1997. E o que está sendo feito agora, na segunda etapa do Projeto Tietê, programa de 400 milhões de dólares. E o que faltaria ser feito dentro de uma expectativa de atender toda a área hoje, com um sistema de coleta, afastamento e tratamento de esgotos, cerca de 1,5 milhões de dólares. Aqui os lodos, as alternativas que foram estudadas para a utilização do lodo. Aqui a lógica da utilização dos lodos gerados nas estações de tratamento, com secagem térmica ou com utilização direta, sem secagem térmica, e uma parte de exposição dos lodos em aterros.

A área de disposição de lodo foi definida aqui na área próxima à Anhanguera. Este é um estudo que ainda está em elaboração, estão sendo feitos estudos ambientais também para esta disposição de lodo aqui. E uma visão das 5 estações de tratamento de esgotos.

E aí termina.

PRESIDENTE – Pediria  vocês que nos limitássemos a um tempo de no máximo 10 minutos, nesta fase de perguntas. E se houver necessidade de retomar este assunto, poderíamos voltar oportunamente com questões mais dirigidas, em que pudéssemos explicitar melhor. Pediria objetividade tanto na pergunta quanto na resposta. Por favor.

MARCOS BANDINI (Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires) – Desculpem-me porque eu cheguei um pouco atrasado. Mas na revisão, pelo que eu entendi, ainda o Braço do Rio Grande, dentro da Billings, está apontado ainda agora como do sistema isolado, integrando o sistema isolado, ou como área que já é do sistema integrado. Esta é a pergunta.

A partir daí, queria saber disso, porque a concepção que está sendo aqui apresentada, eu louvo o esforço bastante grande de fazer um trabalho de fundo sobre o problema e levantar as melhores alternativas, faltou na apresentação uma visão um pouco mais estratégica, a meu ver, pelo menos na exposição, e que me perdoe a crítica, mas sobre a importância estratégica das alternativas de exportação da área de mananciais, que estão aqui colocadas. Mas não ficou colocado como algo estratégico, pelo menos não ficou claro para mim que já essas áreas seriam integradas imediatamente a esse sistema que hoje já opera, e que portanto faria um grande alívio, uma grande diferença nas áreas, principalmente da Guarapiranga e da Billings mais em particular, que é a nossa área. Portanto a pergunta é sobre a região de Ribeirão Pires e se o braço do Rio Grande está ou não já colocado como integrante do sistema integrado.

EDSON – Hoje, nos Municípios de Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra existem duas estações de tratamento, que tratam de parte dos esgotos daquela região e os efluentes são lançados no braço do Rio Grande. E a idéia é a desativação futura dessas estações de tratamento e fazer a reversão dos esgotos para o tratamento na estação do ABC. Ou seja, hoje, se você me pergunta-  Elas estão isoladas? – hoje elas estão isoladas. Agora, a proposição do plano é que elas venham, através de reversão, a serem integradas ao sistema principal, ao sistema integrado, como efeito já em parte do Guarapiranga, já tem parte que faz a reversão, tem parte que está em fase final, tem parte que já está planejado também para fazer a reversão. E a da Billings também. É uma pena que que tenhamos apresentado o mapa geral. Mas, por exemplo, nós podemos fazer um foco na região aí da Billings  e nós vamos ver aí 40, 50 estações elevatórias, para poder fazer a transposição. É complicada essa transposição porque a região lá, as margens da Billings são muito recortadas. Mas na região dos mananciais da Billings, tanto no Município de São Paulo, como no Município de  São Bernardo, e uma parte no Município de Diadema, a proposta do plano é que todo o esgoto seja revertido para o sistema integrado principal.

O SR.




(Operando o projetor) – No caso de Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, já existe um projeto em andamento sendo executado pela SABESP, de um coletor para a reversão dos esgotos para a estação do ABC. Já está em andamento. Inclusive, esse estudo teve origem na Câmara Técnica do ABC. Certo?

EDSON – Exatamente.

MARCOS BANDINI – Exatamente, para ficar sabendo que existe o projeto. O projeto básico será concluído agora no mês de dezembro. Então, daí a pergunta mais – desculpa, mas agora chegamos no ponto – por que é que ainda não está integrando o sistema integrado. É uma dúvida. Porque estrategicamente significará uma grande diferença para a questão qualitativa dos mananciais.

EDSON – Como eu falo, em termos de projeto, eu posso dizer que já está no sistema integrado. Agora, em termos de realidade lá ainda está em isolado. Mas em termos de projeto, já está sendo canalizado para a reversão dos esgotos. Isso é verdade.

PRESIDENTE – Bonfilio, Samuel, Gilmara e eu me permito observar que precisamos parar de discutir este assunto, porque a nossa pauta é longa, então, eu pararia no Dr. Paulo Ferreira. Por favor.

ANTONIO BONFILIO - Boa tarde a todos os meus pares aqui do Conselho, os quais eu saúdo e fico feliz em voltar. Eu estive ausente, participando de uma eleição. Mas não tive oportunidade de mudar de segmento, não. Eu vou continuar na sociedade civil, ouviu, gente, pegando no pé aqui!

A minha colocação é no seguinte sentido. Não foi exposto cronograma, nós não pudemos vislumbrar qual é a ordem de prioridades que está sendo elencada dentro desse estudo, dentro desse planejamento.

O Planão de 1996-2000 previa, no caso da nossa Sub Bacia, como prioridade, a criação de uma estação de tratamento de esgotos. A nossa região está com um crescimento explosivo. É a região também que tem o maior déficit  de rede de esgoto instalada.

EDSON – Qual que é a região?

ANTONIO BONFILIO - Juqueri-Cantareira. A Bacia do Juqueri. Então, eu queria saber qual é a ordem de prioridades para investimento nesses casos em que o déficit já está constatado e em que a lei já previa priorização de investimento. Como é que o projeto abordou isso ou está abordando?

EDSON – Em termos de programa de obras, nós poderíamos fazer uma exposição mais detalhada, porque aí envolveria apresentar todos os cronogramas, todos os planos. Mas o que nós temos, em termos de proposição para programa de obras é realmente, a partir da aprovação desse plano e a partir já do próximo ano, 2001, 2002, já um direcionamento para os sistemas isolados. Porque nós tínhamos um direcionamento firme para o sistema integrado. A SABESP sempre conseguiu, aí nos últimos tempos, financiamentos para as obras dos sistemas integrados. E nos sistemas isolados, embora tenhamos também previstos no orçamento recursos para a construção de algumas estações de tratamento, é com recursos próprios. Não temos recursos financiados ainda para os sistemas isolados. Só para aqueles sistemas que são em áreas isoladas, ou são em áreas que não estão na bacia principal, por exemplo, a Bacia do Guarapiranga, mas que através disso fazemos a reversão.

Então, vão passar a existir, a partir desse plano, mais possibilidades de a SABESP inclusive captar recursos para os sistemas isolados.

Você tem razão, pois era difícil um plano para os sistemas isolados que nós temos aí, são 25 pequenas estações, e sem um plano que organizasse tudo isso e dissesse dimensões, priorização, conseqüências e estimativas de custos. Agora nós vamos ter, nós terminaremos esse plano em dezembro, devemos terminar em dezembro. E a partir daí vamos possivelmente para a obtenção de recursos financiados. Recursos da SABESP, recursos próprios, existem, alguns recursos, nós poderíamos detalhar aí, mas eu acho que nesse...

ANTONIO BONFILIO – Respondendo objetivamente, na ordem de priorização, vocês vão considerar já essas determinações do Planão.

EDSON – Vamos. Vamos.

ANTONIO BONFILIO – Isso já é lei.

EDSON – Vamos considerar as determinações de atendimento. Por exemplo, aquelas estações que estão situadas em regiões, as situações de regiões de mananciais, nós vamos reverter para o sistema integrado. nós não temos previsão de estações dentro de áreas de mananciais. Dentro das áreas fora de mananciais, nós vamos fazer uma programação de seqüenciação baseada em situação sanitária e situação de melhor atendimento para as populações que estão necessitando.

SAMUEL ROIPHE BARRETO (Fundação SOS Mata Atlântica) - Boa tarde a todos. Na verdade não é uma pergunta, mas estamos acompanhando esse trabalho já há algum tempo, por conta do Projeto Tietê. E eu havia até conversado com o Gerôncio, pois sabemos que houve um acordo entre o Governo do Estado e os Municípios do ABC, para a questão do tratamento do esgoto na região. Eu acho que seria oportuno, considerando a importância  de toda aquela região, chamar os departamentos autônomos, para fazer uma apresentação, para que todos possam tomar conhecimento do pé da situação, ou seja, qual é o programa, qual é o plano que os Municípios do ABC têm, com relação à condução do esgoto até a Estação de Tratamento do ABC, ou se existe outra proposta. Enfim, como que é esse impasse. E mesmo o Município de Guarulhos, que eu acho que é outro Município que deveria estar apresentando aqui. Nós sabemos que essas regiões contribuem significativamente com carga de esgoto na bacia e que têm problemas. Então, acho que seria oportuno o Comitê chamar esses departamentos dos Municípios, para que façam essa apresentação aqui no Comitê.

Acho que era isso basicamente.

EDSON – Acho uma boa idéia.

SAMUEL ROIPHE BARRETO – E queria pedir, Edson, para disponibilizar, não sei de que forma. Esse material aí da sua apresentação, para o Gerôncio. Se você disponibiliza, se é ao Comitê, como é que se faz para ter acesso. 

EDSON – Está bom. Nós já disponibilizamos alguma coisa. Nós acrescentamos alguma cosa que precisamos complementar.

SAMUEL ROIPHE BARRETO – Mas eu gostaria de fazer este pedido, enquanto representante aqui do Comitê, para que fossem convocados aí esses departamentos dos Municípios, para que explicassem aqui para nós a situação com relação a tratamento de esgoto e condução até a Estação de Tratamento.

EDSON – Nós, como SABESP, também gostaríamos de ter isso.

PRESIDENTE – Só um aparte, que talvez fosse interessante. Deu para perceber que têm interesses e que têm sub-regiões bem específicas. Se nós ficarmos discutindo esse plano, nós vamos discutir só a concepção dele uma tarde inteira, e provavelmente cada região ou cada Subcomitê se alongaria por outro tanto.

Então, uma possibilidade, se a SABESP assim se dispuser, nós poderíamos pensar em apresentar, a convite dos Subcomitês, uma apresentação focada rapidamente numa apresentação global, ...

EDSON – É. Poder ser.

PRESIDENTE - ... e o enfoque...

EDSON – Na região.

PRESIDENTE - ... na região. Porque aí, eu acho que no Subcomitê  poderíamos exatamente suscitar essa chamada dos Municípios, ficaria um negócio mais dirigido ao tema. E em função desses resultados, nós poderíamos programar uma aqui desse conjunto. Não sei, mas talvez esta fosse a idéia. Então, eu pediria aos Secretários Executivos dos Subcomitês que entrassem em contato, se a SABESP assim, tudo bem, Edson?

EDSON – Acho que é possível.

PRESIDENTE – Para justamente avançar. Eu acho atende ao Bonfilio. Atende? Exato E com isso vamos trazendo já resultados mais palpáveis. Está bom?

Gilmara.

GILMARA (Subcomitê  Cotia-Guarapiranga) – Eu acho que o Lotufo colocou exatamente o que iríamos solicitar. Porque todo esse plano esqueceu até o Programa Guarapiranga, que é uma parte desse plano e sabemos que Municípios como Itapecerica da Serra tem zero por cento de coleta de esgoto porque ainda não tem as estações elevatórias.

Então, eu acho que é só para concordar com a idéia do Lotufo.

EDSON – Realmente, põe uma lente naquela região lá e faz a exposição.

· Intervenção fora do microfone.

PRESIDENTE - Sem dúvida. Eu acho que a idéia são os Subcomitês, os 5 Subcomitês que estão dentro da área, e nós faríamos um último, que enfocaria melhor o objeto.

Paulo Ferreira. Se me permitem, é a última intervenção, senão nós não vamos conseguir avançar na nossa pauta.

PAULO FERREIRA  - Eu iria até pedir para você por a transparência que você colocou aí, das capacidades das estações e das vazões. Faça o favor. Manobre o equipamento aí.

Mas é o seguinte, Edson. Eu acho que o plano está muito bem estruturado, está bem feito. E dentro daquela linha de objetividade que o Lotufo falou, eu queria saber o seguinte. Quando é que o  Tietê vai passar em Classe 3, nesse plano, até São Miguel, por exemplo?

Eu achei falta no Plano de um programa em que você estivesse objetivando – eu sei que esse problema existe – em que você estivesse objetivando o benefício do rio. Então, veja bem. Como até São Miguel você não tem nenhum grande Município, a não ser lá a nascente, tem lá as estações de Arujá e não sei o que, então, eu queria ver o se o plano contempla. Já que ele contempla desde eletrificação e um monte de coisas assim, que ele fosse um pouco mais simples. Por exemplo, o objetivo. Classe 3 no Tietê até São Miguel quando? Porque pelos números que vemos ali, nesse quadrinho aí, você que tem um “gap”, um aumento aí entre a vazão.

EDSON – A Estação de Tratamento  de São Miguel ainda não está tratando, está tratando um terço da sua capacidade inicial, devido às obras que ainda não foram complementadas, completadas, ainda da primeira etapa. Então, eu diria o seguinte. Como as obras que estão programadas aí para esse período 2000-2004, nós temos aí condições de levar cerca de 1,5 metros cúbicos por segundo em São Miguel. A Nitroquímica, por exemplo, já está tratando na estação de São Miguel. É uma grande indústria, e algumas outras indústrias da região, então, nós vamos ter condições.

Agora, com relação às classes, eu acho, nós estamos até fazendo uma campanha de medição lá. E vou falar sinceramente, quando se faz através dos sistemas, através da modelagem matemática, chegamos a uma condição para aquela região lá de qualidade ruim. É difícil você melhorar a qualidade do Tietê naquela região. Então, nós estamos, como modelo, indicando assim, que não vamos chegar facilmente na classe 3 naquela região. Mas no sentimento, siso é que vamos confirmar através de uma campanha lá, como está o Tietê, em termos de oxigênio dissolvido, para justamente, se for o caso, até recalibrar o nosso modelo. Porque, no sentimento, nós achamos que a situação lá seja melhor até do que a modelagem diz. Mas como a nossa ferramenta é a modelagem, então estamos até meio em suspenso com relação a isso.

PAULO FERREIRA - Mas considerando esses parâmetros, aquela bacia lá de trás,  aquela bacia do Alto Tietê, aquela do sistema integrado que você está falando aí lá em Mairiporã, que nós chamávamos aqui de Extremo Norte...

EDSON – Extremo Norte.

PAULO FERREIRA – Por exemplo, o Juqueri, poderia não deixar deteriorar. Poderia ali ter esse programa e o plano mostrar olha, vamos chegar em classe tal data. Tirar aquele esgoto de Mairiporã e jogar à jusante da barragem.

EDSON - Jogar à jusante da barragem.

PAULO FERREIRA – Acho que o plano poderia contemplar esses benefícios. Este seria o plano.

EDSON – Existe. É que eu não trouxe aqui na apresentação. nós temos uma programação. Essa programação para esses sistemas que não estão no sistema principal ainda depende de incluir no orçamento. Nós não temos ainda um financiamento cravado, mas vai ser a próxima etapa agora, dar uma força para esses sistemas fora do sistema principal.

PRESIDENTE - Muito obrigado, então, ao Edson, da SABESP.

EDSON – Obrigado. Eu agradeço.

PRESIDENTE - Então, dentro da proposição que  foi feita, os Subcomitês poderiam entrar em contato direto com você , agendando, então, uma apresentação em cada Subcomitê. A volta ao Comitê me parece relevante, aproveitando o que o Paulo Ferreira colocou, que fosse focada no resultado do tratamento. Vejam, aquilo que está compromissado como obras, obviamente, mas também em termos gerais, mesmo que seja de simulação, a qualidade da água e qual a repercussão nos cursos d’água, para que tenhamos conhecimento global desse plano.

Muito obrigado. 

Nós já temos quorum. Então, voltamos ao primeiro item da pauta, que seria Leitura e aprovação da ata da reunião anterior.

Primeiro, eu consultaria os senhores da possibilidade de se dispensar a leitura. E queria saber se existe algum comentário específico sobre a ata. Primeiro, posso dispensar a leitura? (Pausa). Todos estão de acordo.

E com relação a alguma sugestão de alteração?(Pausa). Nenhuma. Então, consideramos a ata aprovada.

Então, vamos passar ao item IV – Assuntos para deliberar e o primeiro...

· Intervenção fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE – A lei específica, por acaso, eu visitei o “site” do Comitê do Alto Tietê hoje antes de vir para cá. Não estava lá a ata ainda. Já está agora? Eu estou falando  da ata. Eu sei disso. Mesmo a minuta de ata ainda não aprovada. Eu fiz por causa disso. E aí eu vi realmente que está lá, como Novidades, que é um tema do Comitê do Alto Tietê o Projeto de Lei.

A SRA.



- Nós já disponibilizamos no “site” do Comitê a minuta,  a base de discussão da lei específica do Guarapiranga e também o formulário onde até o dia 20 de novembro pretendemos receber as contribuições referentes às propostas de modificação ou de inclusão na lei. Lá esta especificado todo o processo com que foi discutida a lei. E a partir de agora, nós estamos marcando reuniões públicas do Subcomitê, até o dia 20. A idéia é a de que até o dia 20 nós tenhamos as contribuições via INTERNET, e eu peço a todos que ajudem a divulgar o material que está na INTERNET, para que possamos receber as contribuições. E já teremos o resultado das reuniões públicas. Todas essas informações serão sistematizadas para aprovação no Subcomitê.

O endereço é no “site” do Comitê: (comite.SP.gov.br). E aí vocês procuram o Subcomitê  Cotia-Guarapiranga e acessam o Subcomitê  e lá está disponibilizada a proposta para a discussão.

PRESIDENTE – Ele está com destas que Novidades.

MICHELLI  - Não. Estaria no “site” do Sig, RH.

A SRA.



- O Alto Tietê está em Subcomitês. E no SIG está em Novidades.

PRESIDENTE – Está lá. O importante é que nós temos o “site”  e está funcionando. Está certo. Acho isso muito bom.

Com relação à proposta de Estatuto, lembramos que por uma deliberação passada foi criada uma Comissão Especial, para a revisão do Estatuto, composta como sempre por representantes dos 3 segmentos. E eu pediria ao Gerôncio que fizesse um rápido relato do trabalho deles. Os senhores receberam isso com antecedência. Tiveram oportunidade já de analisar. E na seqüência passaríamos para a fase de discussão.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA - Boa tarde.

Esta minuta que foi encaminhada, eu pediria a todos os membros que procurassem segui-la, porque nós não tiramos transparências, são mais de 10 páginas. Interessaria ver cada alteração proposta.

Um primeiro esclarecimento é que um grupo de trabalho de revisão do Estatuto foi constituído no ano passado, e no final do ano ele terminou os trabalhos. Portanto, esse minuta já existe desde o final do ano passado. Ela entra em pauta agora porque nós estamos concluindo este mandato e iniciando proximamente um novo período eleitoral, para renovação do Comitê. Então, é importante que o novo estatuto seja previamente aprovado.

A essência dessa revisão do Estatuto foi a de incorporar as atribuições previstas na Lei de Proteção dos Mananciais, que foram delegadas ao Comitê e aos Subcomitês.

Então, o conjunto das alterações propostas basicamente diz respeito a isso, incorporar todas as atribuições previstas na Lei de 1997,  Lei de Proteção dos Mananciais, ao nosso Estatuto. Relembrando que o nosso Estatuto é de 1994, foi aprovado em dezembro de 1994, que foi quando os Comitês foram instalados. Então, havia necessidade de fazer essa atualização.

Eu passaria a ler e se vocês pudessem acompanhar, o que está alterado está em negrito.

Então, a partir do Artigo 3º, aí já faz referência à Lei de Proteção dos Mananciais, Lei nº 9866/97.

PRESIDENTE – Você acha interessante fazer isso?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Não. Eu só estou dizendo onde estão as alterações, porque quem tiver destaque, depois facilitaria.

No Artigo 3º, no item VII, faz referência à lei de Proteção dos Mananciais.

No Artigo 4º, DAS ATRIBUIÇÕES, é onde há o maior número de alterações. E basicamente o que está em negrito é retirado da Lei de Proteção dos Mananciais. São atribuições previstas na Lei de Proteção dos Mananciais. Isso prossegue na página 3.

Na página 4 há uma alteração de natureza diferente. É a constituição, a estrutura do Comitê, Artigo 5º. Então se diz que o Comitê é integrado paritariamente pelo Estado, Municípios e Sociedade Civil e terá os seguintes órgãos. E aí se coloca explicitamente, no item III – Subcomitês.

No Estatuto anterior nós tínhamos o Plenário do Comitê e a Secretaria Executiva. E um artigo posterior dizia que o Comitê poderia constituir Subcomitês. Nesse percurso, os subsídios todos foram constituídos, logo eles fazem parte da estrutura do Comitê  atualmente. Então, isso fica explícito nesse artigo.

Em decorrência disso, o Artigo 6º já qualifica, já discrimina quais são os Subcomitês, a constituição e os Municípios abrangidos.

No Artigo 8º, DA COMPOSIÇÃO do Comitê, manteve-se o mesmo número de componentes, 16 de cada segmento. E na composição do segmento Estado, na época a Comissão propôs, como está aqui, que em lugar da ELETROPAULO, que naquela época já se anunciava a sua privatização, fosse incluída a Secretaria de Educação, que não estava incluída no nosso Estatuto anterior, ainda o atual, e se acha muito importante que essa Secretaria participe do Comitê.

Então, esta foi a alteração proposta.

A SRA.



- E a EMAE está fora?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Só um momento. Eu só estou relatando o que foi proposto aqui há um ano atrás.

Então, a mudança da composição do Estado é esta: um representante da Secretaria de Educação no lugar da ELETROPAULO.

Depois, ouvindo ponderações da EMAE e de outras entidades, viu-se que seria importante manter a EMAE. E a Secretaria de Educação ficaria no lugar da Secretaria de Esportes e Turismo, que tem sido ausente neste fórum ao longo de quatro, cinco anos. Isto não está escrito aqui. Seria uma proposta que seria apreciada por este Plenário.

A SRA.



- Poderia ser acrescentado, em vez de retirar a Secretaria de Turismo e Lazer, que tem obrigatoriedade de estar participando aqui...

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Só um momento. Ainda não entramos na discussão. Estou fazendo a apresentação.

Ainda na composição, mais na Sociedade Civil, ficou um item em aberto. A Comissão achou desejável que se incluísse um representante do Ministério Público. Aqui está com uma interrogação porque o Ministério Público não foi ouvido ainda. Por isso que está sendo trazido a Plenário.

PRESIDENTE – Ele está falando não agita brasa na sua cabeça.

- Intervenções fora do microfone.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Ainda não entramos na discussão.

Na Sociedade Civil é proposta a inclusão do Ministério Público.

As associações técnicas, item “f”, também ficariam com 2 representantes, em vez 3. E o terceiro seria do Ministério Público. Dependendo de consulta ao Ministério Público.

Depois tem o Artigo 19, que prevê um convite ao Ministério Público, caso ele não seja membro titular formal do Comitê. Então, seria uma redação ou outra.

O Artigo 21 trata da convocação de reunião ordinária do Comitê, que pelo nosso Estatuto é de 30 dias, e o que se propõe é que isso seja abreviado para 15 dias, por ser mais realista. E quando for o caso de extraordinária, esse prazo passaria a ser de 8 dias.

Esta é a essência das alterações. Podemos repassar, se quiserem. Mas a maioria, realmente, é para incorporar as especificações e as atribuições da Lei de Proteção dos Mananciais. 

É só isso. (Pausa). 

Está pedindo para relembrar que quando abrirmos para a discussão, o nosso regulamento diz que os membros do Comitê  serão inscritos pela ordem, com intervenções de 3 minutos no máximo. Faz-se uma rodada, discute-se e apresentam-se propostas. E quando estiver amadurecido para votar, vota-se.

E as pessoas presentes, que não são membros titulares ou representantes, podem manifestar-se também em igual tempo, solicitando autorização de um dos membros do Comitês vizinhos. Isso é só relembrando o nosso regulamento.

PRESIDENTE – Então, alguém se inscreve? (Pausa). Bonfilio, Virgílio, Palermo, Meire. Por favor, eu pediria a todos bastante objetividade. Nós temos previsto o tempo de 30 minutos. Eu acho que estamos maduros suficientes para...

Por favor.

ANTONIO BONFILIO – A primeira observação é com respeito aos objetivos e atribuições. Com a instituição da Lei de Agência de Bacia, o Comitê ganhou também uma nova atribuição. Atribuição aliás que já estava prevista na Lei nº 7663. Mas a Lei de Agência de Bacia especificou melhor essa atribuição do colegiado, que é o papel de formular a política e a forma de execução da política através da Agência de Bacia. Então, precisaria apenas trazer aqui para dentro dos objetivos e atribuições essas competências pela lei, pelo decreto que instituiu a Agência de Bacia. É o mesmo caso dos Subcomitês, quando nós fizemos a primeira minuta. Ainda faltava a existência dos Subcomitês, o que levou a algumas omissões.

Agora é a mesma situação em relação à Agência de Bacia, só que como a lei já é clara, já define essas competências, seria só trazer para dentro do Estatuto algumas competências estabelecidas já na lei.

Com relação ao Ministério Público, eu queria sugerir que ele ficasse nessa situação de observador, de convidado, que é a sugestão indicada também aqui e não como membro. Porque o papel do Ministério Público é o de fiscalizador. E o papel do Comitê é o de formulador de políticas e também proponente-executor, através de seus membros integrantes, dessas mesmas políticas. Então, o envolvimento do Ministério Público é ruim para nós, enquanto sociedade, e é ruim também, até para o próprio Ministério Público. Eu tive uma experiência no CONSEMA, junto com o Ministério Público, e senti que o envolvimento exagerado com as questões tira a isenção dele como órgão de fiscalização, como órgão de acompanhamento.

Então, eu faria esta sugestão de que o Ministério Público fique como observador, como convidado.

E tem um item, que é o Artigo 9º, § 3º do Artigo 9º, na seqüência aí, onde fala sobre o Ministério Público como representante, está descrevendo aí os representantes da Sociedade Civil, tem lá um § 3º falando sobre o papel da Prefeitura de São Paulo de opinar. Ficou meio vago aqui como ela vai opinar. Acho que é só esclarecer um pouquinho mais isto aqui.

PRESIDENTE – Que página?

ANTONIO BONFILIO – Está na página 8. Então, está lá: Ao Município de São Paulo caberá, como membro integrante de todos os Subcomitês - § 4º, eu falei § 3º - direito de opinar na escolha dos representantes. Então, aqui precisaria só definir essa forma de operar. Talvez seja uma questão para Regimento Interno. Não sei. Mas aqui está dando uma impressão de uma competência e de um poder que pode gerar algum conflito adiante.

VIRGÍLIO  - Eu estou voltando. Tá! Eu tenho duas preocupações. Uma já foi dita aqui, com relação ao Ministério Público. E a outra é com relação à EMAE. Eu estou entendendo, se é que eu não estou equivocado, que a EMAE estaria aqui com relação a órgão público. Se a EMAE foi privatizada, eu entendo que ela deva estar no setor empresarial.

PRESIDENTE – Não foi.

VIRGÍLIO  - É a parte estadual?

PRESIDENTE – Ela continua Estado.

VIRGÍLIO  - Tirou a minha dúvida.

PRESIDENTE – Rizpah, por favor.

RIZPAH – Eu queria fazer uma proposta. Nós temos acompanhado aí as eleições de São Paulo e uma preocupação muito grande de uma maior participação do Município de São Paulo na representatividade do Comitê. Então, eu acredito que nos Subcomitês, a Prefeitura de São Paulo vem tendo, eu não sei como é que está nos outros, mas pelo menos no Cotia-Guarapiranga, 4 votos, com a participação intensa das várias Secretarias, inclusive na discussão da lei. E eu sinto muita falta. E temos falado isso ao longo dos anos, de uma participação das Secretarias de São Paulo, principalmente Habitação, Transporte no Comitê.

Então, eu queria fazer uma proposta para ser discutida no Comitê, de uma ampliação da representação de São Paulo, para 20, 20, 20 representações, sendo que São Paulo entraria com 4 Secretarias, que poderíamos estar analisando, em princípio Habitação, Transporte com certeza, Meio Ambiente já é, o José Carlos tem vindo, a SEMPLA e a SEHAB talvez. SEMPLA e SEHAB. Acho que poderia ser assim a composição. É uma proposta. A SEHAB já está? (Pausa). Mas pode ser Saúde. Enfim, nós poderemos estudar.

A proposta seria incluir, para participar. Porque nós vemos nos programas dos próprios candidatos que tem aparecido com muita ênfase a questão da fiscalização e o trabalho conjunto com o Estado, no que se refere à proteção dos mananciais. Eu acho que é hora de São Paulo estar mais representado.

E aí nós poderíamos, então, reanalisar essa composição, voltar para a Câmara Técnica de Planejamento, até a próxima reunião, para analisar. A Sociedade Civil poderia hoje se manifestar o que acharia importante colocar.

E no Estado, nós estávamos comentando aqui, eu e o Samuel, falta a Secretaria de Transportes Metropolitanos, por exemplo, que não está contemplada e que é fundamental para a questão dos mananciais.

· Intervenção fora do microfone.

RIZPAH – A EMPLASA representa a Secretaria de Transportes? Então, aí teria de estudar. Porque nessa proposta teria de dar uma estudada como ficariam as vagas do Estado. Poderiam ter duas, por exemplo, para alguma Secretaria que tenha uma importância estratégica na questão dos mananciais.

Em princípio, esta é a proposta.

Com relação ao Ministério Público, acho que já foi falado o suficiente.

PRESIDENTE – Palermo, por favor.

MARCO ANTONIO PALERMO (Associação Brasileira de Recursos Hídricos) – A primeira proposta estaria ligada ao Artigo 5º, em que eu sugeriria a inclusão: O Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, integrado paritariamente pelo Estado, Municípios e Sociedade Civil  e será constituídos pelos seguintes órgãos:

I – Plenário 

II – Secretaria Executiva

III – Subcomitês, e

IV – Câmaras Técnicas.

E a justificativa disso é que elas realmente são órgãos do Comitê, integram, participam e estão mencionadas no Artigo 7º inclusive.

A segunda proposta, em corroboração ao que os demais colegas já mencionaram, mas na qualidade de colocação de proposta, no que diz respeito ai Artigo 9º, inciso III, ”f”, ou seja, retornar à condição anterior de 3 representantes de associações técnicas e excluir a proposta de representação do Ministério Público.

Justificativas:

Em primeiro lugar, se nós examinarmos todos os representantes aqui, os 16 representantes da Sociedade Civil, todos eles, sem exceção, têm alguma relação, estão vinculados a Recursos Hídricos ou a Meio Ambiente.

Em segundo lugar, o Ministério Público é uma instituição que tem condições, sem ter necessidade nenhuma de ser representado no Comitê, de atuar. Porque ele dispõe de um privilégio que nenhum de nós tem, que é o de mover ação civil pública. Então, é desnecessária a participação direta no Comitê, para que ele atue nos assuntos respectivos.

PRESIDENTE – Meire.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – A Meire solicitou a alguém a cessão da palavra?

MEIRE PIZELLI - Solicitei a você, Gerôncio.

PRESIDENTE – Não. Não. A palavra é dada aos Conselheiros. Os Conselheiros podem..

MEIRE PIZELLI – Ah, sim. Ao Virgílio. Eu sou suplente.

PRESIDENTE – Perfeito.

MEIRE PIZELLI – Ocorre o seguinte.  Eu quero um esclarecimento com relação ao Artigo 6º, § 1º - Respeitada a atual divisão físico-territorial das sub regiões, o CBH-AT, por proposta dos Subcomitês interessados, poderá autorizar a participação com direito a voto de Município em mais de um Subcomitê. Então, eu queria um esclarecimento de como é que vai funcionar esse artigo.

Responde agora ou depois?

PRESIDENTE – Pode responder agora, Gerôncio. É simples.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Disso talvez alguns se lembrem. Foi uma primeira proposta, há mais de um ano, da representação da Prefeitura de Guarulhos, que por conveniências político-administrativas, em relação à divisão territorial do Subcomitê, ela gostaria de participar do Juqueri-Cantareira. Ela hoje é do Tietê Cabeceiras. Vendo coisas desse tipo, fez-se essa redação. É legítimo Municípios limítrofes, com problemas comuns, numa área de manancial, por exemplo, quererem participar de um fórum vizinho, de um Subcomitê  vizinho. A intenção da redação é essa, permitir isso.

MEIRE PIZELLI – Certo. Obrigada.

O §2º diz: O Município que participar em mais de um Subcomitê , somente poderá ser candidato a representante no CBH-AT em apenas uma sub região.

Eu quero saber, eu entendi, não achei correto, na última eleição do Comitê do Alto Tietê, foi eleito como Vice-Presidente o Presidente de um Subcomitê .

Então, eu acho que poderíamos inclusive estar estabelecendo, para que não haja esse tipo de repetição, e que possamos estar cada vez mais envolvendo mais Prefeitos na gestão ambiental, participativa e integrada.

Então, eu submeto uma proposta de que não se repita, é uma proposta que eu encaminho no sentido de que o Presidente de um Subcomitê  não terá vaga como Vice-presidente ou Presidente no Comitê do Alto Tietê. É uma proposta que eu encaminho.

Durante as eleições, eu fui candidata a Vereadora aqui em São Paulo e durante a campanha eu soube de uma audiência pública na Câmara Municipal de São Paulo. Era uma audiência pública a respeito do controle de impermeabilização do solo.

Eu falei nossa, que interessante! Todo mundo em campanha e a Câmara chamando uma audiência pública falando de controle de impermeabilização do solo. Fui para lá. Inclusive, era uma audiência pública convocada em caráter urgentíssimo. E não era bem isso. A proposta da audiência pública era de regularizar todos os loteamentos clandestinos dentro de São Paulo.

Então, eu fiz um encaminhamento nessa audiência pública no sentido de que esse projeto, não que eu entendesse que nós não deveríamos regularizar esses loteamentos, mas que cada caso era um caso. E que como nós temos um Comitê fazendo planos, projetos e programas, eu disse que entendia ser interessante que a Câmara submetesse à apreciação do Comitê do alto Tietê, bem como do Subcomitê ...

PRESIDENTE – Por favor. Você está se reportando ao regulamento que nós estamos discutindo?

MEIRE PIZELLI – É. É. É. Eu quero fazer um encaminhamento. O que estou falando ...

PRESIDENTE – É sobre o regulamento, incorporar?

MEIRE PIZELLI - ... é sobre o regulamento, incorporar.

Então, o que que eu pude observar? A Câmara, a Comissão de Política Urbana e Metropolitana  e Meio Ambiente do Município de São Paulo desconhecia a política do Comitê do Alto Tietê. Ela desconhece essa política de gestão ambiental participativa e integrada. Eu não sei como é que a Prefeitura do Município está atuando, não só do nosso Município mas também dos outros Municípios. De repente, parece que toda a política, tudo o que estamos conversando aqui restringe-se apenas àquela Secretaria daquele representante. Ou seja, nós temos um Município em que é um representante  da Secretaria de Obras, de um outro Município é o representante. Então, eu quero, eu vou concluir.

PRESIDENTE – A sua proposta.

MEIRE PIZELLI – A minha proposta é a seguinte. Que nós possamos estar, que o Comitê do Alto Tietê, cada deliberação que for feita, qualquer plano, projeto ou programa que nós estejamos fazendo, que eles sejam encaminhados a todas as Comissões de Política Urbana das Câmaras Municipais de todos os Municípios. Porque eu entendo o seguinte. Se nós trabalharmos...

PRESIDENTE – Veja. Parece-me...

MEIRE PIZELLI – O senhor está entendendo o que eu estou falando, Dr. Lotufo?

PRESIDENTE – Eu estou entendendo. Só que eu não acho que é assunto para regulamento, estatuto.

MEIRE PIZELLI – Não. Mas acontece que fugiu totalmente. Quer dizer, de repente foi possível...

PRESIDENTE – Mas nós estamos discutindo o Estatuto.

MEIRE PIZELLI - Então! Mas eu quero dizer para o senhor que  foi possível paralisar um projeto que poderia ser altamente danoso para a cidade de São Paulo porque eu pedi que esse projeto fosse encaminhado para o nosso Comitê, para que pudéssemos estar analisando se isso não prejudicaria os nossos planos com relação à proteção de mananciais, à proteção de várzeas.

Então, eu acho que as políticas integradas envolvem também as Câmaras Municipais e nós não temos feito esse trabalho com as Câmaras Municipais.

Então, eu faço uma sugestão, eu não sei como é que nós podemos estar trabalhando isso, de que as Câmaras Municipais tenham conhecimento de tudo o que está sendo discutido dentro dos Subcomitês e também do Comitê do Alto Tietê, dos Comitês das Bacias Hidrográficas.

É uma proposta que eu faço.

PRESIDENTE – A sua proposta é para que convidemos, assim como o Ministério Público, as Câmaras Municipais...

MEIRE PIZELLI – Independente do convite, que nós possamos estar enviando informes daquilo que nós estamos discutindo aqui dentro.

PRESIDENTE – Tudo bem. Está bom.

MEIRE PIZELLI – Porque senão cada um atira para um lado e nós não vamos chegar a lugar nenhum.

PRESIDENTE – Perfeito.

MEIRE PIZELLI - Eu vou passar inclusive para os senhores uma cópia dessa audiência pública.

Outra dúvida que eu tenho aqui...

PRESIDENTE – Por favor. Nós temos uma questão de tempo agora. Existe um regulamento.

MEIRE PIZELLI – É. Mas nós não estamos apreciando...

PRESIDENTE - Então, nós precisamos varrer os Conselheiros. O Virgílio já falou. Então, eu me permito, e consulto os Conselheiros inclusive pelo seguinte. O Virgílio já usou a palavra. Então, ele está usando novamente através de você. Eu pediria que déssemos oportunidade a todos, para que pudéssemos...

MEIRE PIZELLI – É. Eu já estou concluindo. Então, aqui com relação...

PRESIDENTE – Não. Eu acho que já estou passando para outra. Esta é a consulta que estou falando.

MEIRE PIZELLI – Acho que eu estou dando uma contribuição importante aqui, como no caso da Secretaria Estadual de Esporte e Turismo. Por exemplo, nós temos o problema das várzeas que estão sendo ocupadas. Quer dizer, se nós não tivermos uma contribuição da Secretaria de Esporte e Turismo, porque essas várzeas têm de ser mantidas com as suas funções hidrológicas naturais. Essas áreas podem ser transformadas em áreas de lazer.

PRESIDENTE – A sua proposta é que a Secretaria continue.

MEIRE PIZELLI – É. Que continue a Secretaria.

PRESIDENTE – Está bom.

MEIRE PIZELLI – E cobrar a participação dessa Secretaria neste Comitê.

PRESIDENTE – A próxima. Carmen.

CARMEN – A nossa posição também quanto ao Ministério Público não ser membro. Fica aquele Artigo 19 talvez. E como entraram os Subcomitês, não deveriam constar as atribuições e a composição dos Subcomitês, não no Artigo 5º, mas no Estatuto? A composição e as atribuições dos Subcomitês.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Desculpe. Nós não colocamos por uma questão de método até.  Quando foram constituídos os 5 Subcomitês, cada um fez o seu Estatuto, as suas atribuições inclusive são diferenciadas de região para região. Quer dizer, são as mesmas da lei, mas são atribuições específicas. Tudo isso está no Estatuto do Subcomitê. Se colocasse isso que você está propondo, é como se aqui fosse o Estatuto de Comitê mais os dos 5 Subcomitês.

PRESIDENTE – Primeiro, eu encerraria esta fase, após estes aqui, porque nós temos uma questão de tempo. Nós nos programamos, definimos critérios e nós tínhamos meia hora para falar sobre este assunto. Então, se chegarmos ao final e não tivermos suficientemente esclarecido, em condições de seguir, nós teríamos de passar este assunto para uma próxima etapa.

A SRA.



- Eu vou bem rápida.

Eu queria reforçar aquela questão do EMAE ter representação. E uma outra coisa que foi levantada aqui entre os meus vizinhos é que talvez não fosse interessante tirar a Secretaria de Esportes e Turismo, porque hoje em dia ninguém quer fazer turismo nem esporte no Rio Tietê, mas quem sabe um dia, não é? É bom deixar como esperança pelo menos. Eu acho que tem de deixar em aberto.

PRESIDENTE – Carlos.

CARLOS – Gostaria de manifestar-me favoravelmente à participação do Ministério Público, até porque tem temas importantes no Comitê, e acredito que até no Subcomitê, que eles possam questionar mais tarde. Então, eu acho importante a participação deles, mas eu não entendo ocupando uma vaga na Sociedade Civil. Acho que esta questão nós temos de debater. Eu acredito que a Sociedade Civil, os membros que estão aqui representados deveriam procurar estudar isso.

E eu acho importante também a Secretaria de Turismo, até porque para incentivar que ocorra o Turismo na área de mananciais. 

Acho que são muito importantes esses dois órgãos.

PRESIDENTE – OK. Nós temos, então, uma série de observações. Temos questões em que aparentemente há um certo consenso. E temos questões que provavelmente não vamos conseguir encerrar hoje.

Nós teríamos dois tipos de postura. Um é tentar aprovar rapidamente aquilo que achamos que é basicamente consenso, ou aquilo que possamos achar que é mais simples, seguindo a lógica. E alguns pontos, por exemplo, o que vai implicar na composição da representação de São Paulo, no peso de São Paulo, eventualmente que tem repercussões globais, eventualmente deixar para uma próxima etapa de discussão.

Parece-me importante tentar aprovar alguma coisa hoje, porque senão vamos ficar devolvendo este assunto sempre para o grupo executivo e não vamos ter uma evolução no nosso regulamento. Então, parece-me que a todo momento poderemos estar revendo o Estatuto, e assim poderíamos avançar então nessa linha.

Então, eu submeteria primeiro a vocês, se estiverem de acordo, de tentar ir passando pelos principais tópicos e aprovando rapidamente. E aqueles que forem um pouco mais, no caso essa mudança de representação, nós deixaríamos para o final, para ver que tipo de encaminhamento poderemos dar.

Vocês concordam com esta...

VIRGÍLIO  - Eu acho que é consenso, eu conversei com o Carlos aqui, espero que ele entenda, que seja mantido o Artigo 19, suprimindo-se o Artigo 9º, que trata do Ministério Público, que ela seja como convidado.

PRESIDENTE – Perfeito. Eu acho que isso faz parte. 

Então, vamos seguir na seqüência, onde praticamente acho que não tem dúvida.

Eu acho importante uma observação que o Bonfilio fez, e eu começaria talvez por esse item, que é que nesse Estatuto, parece que a Comissão não procurou incorporar, da mesma forma como foi feito com relação à Lei de Proteção dos Mananciais, não foram incorporados alguns itens relativamente à Agência de Bacia. Esta foi a colocação do Bonfilio. A pergunta que faço para a Comissão, em nome do Gerôncio, como isso é simples, aparentemente, então poderíamos submeter à Comissão, basicamente para incorporar esses pontos. Tudo bem, Gerôncio?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – A questão é a seguinte. Essas atribuições da Lei de Proteção dos Mananciais foram absorvidas pelo Estatuto do Comitê  porque determina a lei que o Comitê  assuma a gestão dos mananciais.

A lei da Agência de Bacia é uma lei própria, específica, que dá todas as atribuições dessa Agência de Bacia de Bacia. A Agência não é um apêndice do Comitê. A Agência não se regula por um Estatuto do Comitê. Ela tem uma legislação própria, uma estrutura própria e atribuições definidas em lei. Os princípios dessas atribuições estão na lei geral, a Lei nº 7663 de Recursos Hídricos. 

Portanto, vincular atribuições de uma agência a um Estatuto de um Comitê seria no sentido até de atrelar a Agência ao Comitê, isso me parece inadequado.

ANTONIO BONFILIO – Na verdade, o Conselho Curador da Agência, segundo os Estatuto s que nós aprovamos, é o Comitê. Então, nós temos uma competência, aliás uma competência das maiores operacionais que tem. Seria só trazer essa competência para dentro do rol de objetivo e de atribuição. Mas é pegar a lei da Agência, o decreto, identificar essa competência que está lá colocada e reproduzi-la. Eu, particularmente, não vejo muita complicação em fazer essa operação

MICHELI – Bonfilio, só um detalhe. O Conselho Curador pode ser. Não necessariamente.

ANTONIO BONFILIO – Não. Está no Estatuto que é. Não é que pode, não. É. Isso nós aprovamos aqui.

MICHELI – Olha!

ANTONIO BONFILIO – Foi isso que nós aprovamos aqui, Micheli. Nós aprovamos o  Estatuto aqui e isso está claro. O Conselho Curador será constituído pelo Comitê.

PRESIDENTE – Eu sugiro deixar para o final. Este é um assunto novo, é uma novidade que saiu aqui. Então, eu sugiro que se passasse e fosse varrendo os pontos.

A outra questão, que me parece que já foi colocada aqui, é quanto ao Ministério Público. Então, tem a alternativa, a respeito do que tivemos várias manifestações no sentido de que ficaria no Artigo 19 e seria removida a proposta de ser membro integrante, seria sempre membro convidado. 

Se eu estou representando corretamente, já entrando na fase de...

Tem uma dúvida a respeito?

SR.



- Só que tem a proposta dele de que voltariam a ser 3 os representantes .

MARCO ANTONIO PALERMO – É. A exclui esse Artigo 19 também.

SR.



- Tem as duas coisas.

PRESIDENTE – Sim. Vejam. Temos as duas coisas. Então, vamos esclarecer isso aí. Havendo o Artigo 19, já tem uma manifestação de que você aparentemente...

MARCO ANTONIO PALERMO – É. Eu discordo do Artigo 19.

PRESIDENTE – É contra o Artigo 19.

MARCO ANTONIO PALERMO – É. Porque ele é desnecessário, porque a participação do Ministério Público pode-se dar a qualquer momento.

PRESIDENTE - Então, esta é uma posição.

De qualquer forma existe uma colocação do grupo que analisou, duas alternativas de inserção do Ministério Público, uma como membro e outra como ouvinte. E as duas estão aqui colocadas. Então, eu faria da seguinte forma. A primeira seria no sentido de consideração ou não do Ministério Público, para que possamos colocar no global. Então, eu já posso submeter à votação.

SR.



- Só uma questão de ordem. Parece-me que não é cabível a representação do Ministério Público justamente no item que é da sociedade civil, porque é um órgão institucional. Assim sendo, ele poderia entrar em qualquer outro item que fosse institucional, seja o Governo do Estado, uma vez que o Ministério Público é do Estado. Só esta questão. Porque senão, nós vamos fazer um encaminhamento incorreto no processo de discussão.

ANTONIO BONFILIO – Ter um parágrafo aí para a inserção do Ministério Público.

PRESIDENTE - Então, a inserção do § 19 ou não. Poderíamos colocar assim? E automaticamente o Ministério Público estará excluído do parágrafo anterior, e volta-se à condição natural de 3 entidades técnicas especializadas. Perfeito.

SRA.



- Artigo 19?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Desculpa. Não é Artigo 19. Por favor. O Artigo 9º é que está descrevendo as representações. E no item III do Artigo 9º é que se fala no Ministério Público como membro da Sociedade Civil.

MARCO ANTONIO PALERMO – Artigo 19.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Colega, desculpe-me, mas a redação do Artigo 19 é totalmente diferente. Será convidado a participar das reuniões.

PRESIDENTE – A percepção aqui ficou clara agora. O que se está colocando é o seguinte. A percepção é a de que todo mundo concorda que o Ministério Público participa. Já tem uma manifestação negativa, mas aparentemente a maioria concorda. É importante o Ministério Público participar, conforme o Artigo 19, ou seja, como convidado. E aí, automaticamente, nós estamos eliminando o Ministério Público como membro integrante e voltando à condição original do Artigo 9º. Basicamente é isso. Eu acho que essa é a captação.

Então, aqueles que estiverem contrários à inserção do Artigo 19 que se manifestem.

MARCO ANTONIO PALERMO – É bom esclarecer o seguinte. Quer dizer, não se trata de ser contrário à participação. É no sentido de que o Ministério Público pode participar a qualquer momento. Não há necessidade de inserir um Artigo convidando o Ministério Público a participar. É convidado o povo de São Paulo.

PRESIDENTE – Nós entendemos isso. Mas acho que a maioria entende que não haveria prejuízo em deixar aqui como Artigo 19.

SR.



- O que abunda não prejudica.

PRESIDENTE - Exato.

Então, aqueles que são favoráveis ao Artigo 19, por favor, levantem o crachá. (Pausa). Sem dúvida. Os contrários. (Pausa). Então, sem dúvida, já passamos um item que seria o Artigo 19.

Se vocês me permitem, eu listei aqui a seqüência das pessoas e vou tentar seguir talvez não a ordem, mas onde surgiram as dúvidas, as questões.

ANTONIO BONFILIO – Na mesma linha de raciocínio do Ministério Público, na colocação da Meire, ela tem razão quando ela fala da importância de ter os Legislativos municipais como observadores do processo de gestão de recursos hídricos. Assim como o MP, ter as Comissões de Meio Ambiente, ou as Comissões correlatas dos Legislativos dos Municípios, e da própria Assembléia Legislativa, como convidadas e presentes no cadastro, para terem ciência do andamento das coisas. É praticamente isso. Constariam como observadores. Então, é para acrescentar um item nesse sentido.

MEIRE PIZELLI - Representante do Ministério Público e das Câmaras Municipais.

ANTONIO BONFILIO – E a Assembléia Legislativa.

PRESIDENTE – O “made in list” do Comitê vai começar a ficar complicado. A manutenção na Secretaria Executiva é que é o problema, porque sabemos que a resposta é pequena. Este é o ponto fundamental.

Aproveitando, parece-me que é outro consenso, se poderíamos aprovar tudo num só, no Artigo 19, convidar representantes do Ministério Público, Câmaras Municipais. Seria esta é a idéia? E a Assembléia Legislativa. Está certo? (Pausa). Muito bem.

A outra observação, e eu estaria passando por cima da observação da Rizpah, já que ela vai implicar em mudanças de números de participantes, eu vou passar para a questão da inclusão da EMAE.

SRA.



- Só um minutinho. Quanto ao Artigo 19, votou-se a complementação do Artigo?

SR.


- Sim.

SRA.



- Além do Ministério Público. Mas votou-se? Com direito a voz?

PRESIDENTE – Não. Não. Não tem direito a voto. Vão ser convidados. Com direito a voz. 

SRA.



- Com direito a voz.

PRESIDENTE – Sim. Seria difícil convidar um Vereador e não deixá-lo falar. Aí fica complicado.

SRA.



- Mas proceder à indicação de representantes de Câmaras e da Assembléia.

SR.


- Mas isso você tem no Regimento.

SRA.



- Não. Isso não tem. O Ministério Público é outra coisa. Agora, como é essa indicação de um vereador que vai representar uma Câmara.

SRA.



- O Presidente da respectiva Comissão.

SRA.



- Não. Isso não está explicado no Estatuto.

PRESIDENTE – Não. A Câmara Municipal é um órgão. E essa Câmara Municipal indicará.

SRA.



- Você continua representante e pronto.

SRA.



- Mas tem direito a voz aqui, gente!

PRESIDENTE – Direito a voz, gente! Não vai machucar ninguém.

Aqueles que são favoráveis a essa inclusão de Câmaras Municipais e da Assembléia Legislativa.

JOÃO FRANCISCO (Representante do Instituto de Engenharia) – Questão de ordem. Gostaria de saber se o encaminhamento de sugestões já terminou. Eu pedi a palavra para encaminhar algumas sugestões e estou vendo que o Presidente já está colocando em votação, e eu tenho duas sugestões a fazer.

PRESIDENTE – Sim. Nós tínhamos questionando sobre o fim das colocações e iríamos passar, então, para a fase de ...

JOÃO FRANCISCO – Não. Eu entendi que ainda teríamos a possibilidade de se fazer colocações. Eu gostaria de fazer duas. As sugestões são:

Primeiro, aumentar para 5 o número de representantes da Sociedade Civil, no que diz respeito a entidades técnicas representativas de classe.

E, segundo, um esclarecimento. O que que se entende como paritário no Estatuto?

PRESIDENTE – Paritário é igual número.

JOÃO FRANCISCO – Igual número.

PRESIDENTE - Igual número.

JOÃO FRANCISCO -  Então, como é que pode ter 16 do Estado, 32 dos Municípios e 16 da Sociedade Civil? Esse paritário está meio estranho para mim. Eu sugiro que todos tenham de ter a mesma participação com direito a voto.

SRA.



- Isso é do Estatuto.

JOÃO FRANCISCO – Muda-se o Estatuto. Estamos aqui para isso.

PRESIDENTE – É com direito a voto esse paritário. Valem 16 votos, de cada segmento.

SRA.



- Quer dizer, no caso dos Municípios é um para um.

JOÃO FRANCISCO - Estado e Sociedade Civil. Então, Estado eu entendo poder do Estado de São Paulo e também dos Municípios. Então, a Sociedade Civil tem de ter o dobro de votos. Esta é a minha proposição. O Comitê pode, o Plenário pode aceitar ou não.

Então, ou tem de mudar ou o paritário ou o tripartite. Há uma incorreção de semântica. Se é tripartite e paritário, todos têm de ter o mês o número de votos, Sociedade Civil e Estado. Esta é a minha proposição. (Palmas). 

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Questão de ordem. Por favor. Vamos esclarecer uma coisa. O espírito do Estatuto e da composição do Comitê  respeita a Lei nº 7663. A Lei nº 7663 diz que o sistema é paritário e tripartite. Aqui são 36 Municípios com direito a 16 votos, como o segmento da São Caetano do Sul tem 16 e o do Estado também. Ele é tripartite e paritário.

Se o senhor quer questionar a coisa da paridade e dizer que o Estado ...

JOÃO FRANCISCO - Então, vamos ao Aurélio. Se é tripartite ou é paritário.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Um momento. É tripartite e paritário. É o que diz a lei.

JOÃO FRANCISCO - Então, a lei está errada.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA - Então, o senhor questione o plano do Legislativo.

JOÃO FRANCISCO – É uma questão de semântica da Língua Portuguesa.

PRESIDENTE – Olha, essa prática tem sido assim. Na prática, é assim que vem funcionando.

JOÃO FRANCISCO – Se a lei está errada, vamos mudar a lei.

SR.


- Tripartite. Não em partes iguais. Mas quando se fala em paritário, e é em par. Ou seja, ele tem razão quando diz que o Município e o Estado constituem o institucional. E a Sociedade Civil é a outra arte, é um outro quadro. Ele está absolutamente certo nisso.

JOÃO FRANCISCO – Eu vou quebrar  um pouco a intervenção, porque este assunto tem sido discutido muito no Instituto e eu acho que é a hora adequada. Então, eu gostaria que o senhor colocasse em discussão e em votação este assunto. Isso vai antes da votação da composição do Comitê.

SRA.



- É absolutamente correto.

SR.


-  A interpretação da lei é que está errada. Nós estamos interpretando errado até hoje.

JOÃO FRANCISCO - Paritário é um para um, dois para dois.

PRESIDENTE – Olha, eu tenho a seguinte questão. Nós mais que ultrapassamos o tempo previsto e nós temos questões novas sendo tratadas aqui. Então, por mais que queiramos, nós não vamos conseguir esgotar este assunto.

Então, dentro dessa linha, eu imagino que nós deveríamos ter a seguinte conduta. Primeiro, poderíamos transformar todas essas questões que foram colocadas aqui por escrito. Abrir um determinado prazo, tipo uma semana, porque os senhores receberam com antecipação toda essa documentação, nós abriríamos um prazo de uma semana, submeteríamos a uma sistematização novamente do grupo que preparou esse material e aí voltaríamos para uma votação, com esses assuntos mais esclarecidos, sem perspectiva de surgimento de assuntos novos dentro dessa questão. Quer dizer, os assuntos novos se esgotariam dentro desse prazo que seria por nós estabelecido.

MEIRE PIZELLI – É uma evolução. É um processo de evolução e nisso vamos apurando esse processo.

PRESIDENTE – Perfeito. É exatamente esta a idéia. Isso mostra exatamente que fica complicado querer evoluir um pouquinho porque temos questões sendo colocadas aqui que não vão-se esgotar rapidamente. Então, nós vamos ficar a tarde inteira discutindo, improdutivamente. Então, submeteríamos esse assunto ao Plenário e aí já viríamos com as questões bem claras.

Eu pediria que o nosso Conselheiro até participasse desse contexto, para que fique totalmente esclarecida essa questão, e que possamos dar a redação ideal, para que realmente se chegue nesse processo.

Então, se vocês me permitem, eu colocaria em votação essa proposta...

A Mesa pode fazer propostas? Como é que é essa questão?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Pode.

PRESIDENTE – Seria de...

SR.


- Adiar a apreciação.

PRESIDENTE – Não. Estimar um prazo. Então, nós daríamos um prazo de uma semana, para recebimento de contribuições por escrito, encaminhadas à Secretaria Executiva. Elas seriam processadas pela Comissão que fez toda essa análise. Encaminharia com antecedência a todos os Conselheiros, já com essa nova proposta, ou com as alternativas pendentes, para que possamos votar esse assunto na próxima reunião deste Comitê.

SRA.


- Quais artigos?

PRESIDENTE – É geral. Eu abriria tudo, porque nós abrimos várias frentes aqui.

Por favor, Shalders.

ARMANDO SHALDERS NETO – Com relação a este seu encaminhamento, eu acho que é pertinente. Mas eu tenho uma preocupação que é a seguinte. Eu tinha um entendimento, quando eu li o Estatuto e quando foi feita a primeira leitura comunicando os pontos, pelo Gerôncio, que o conjunto de pontos polêmicos era bem menor quando veio isto aqui. Então, eu vim preparado para uma polêmica pequena em torno desse documento.

PRESIDENTE – Perfeito.

ARMANDO SHALDERS NETO –  E tive um mês para fazer isso, para analisar esse documento. Agora, para esta próxima rodada, eu estou anexando a isso um conjunto de polêmicas que não estavam aqui. Exemplo: A polêmica da Rizpah. Vamos aumentar a representação de 20, 20, 20? Anteriormente a isso: O que é paridade? É par ou ímpar? Ou é equivalência entre múltiplos setores? Que é uma discussão semântica, mas que não é tão óbvia. Então, estas são questões que são maiores do que as dúvidas que todos os Conselheiros tiveram quando vieram preparados para votar isto aqui.

Então, a minha dúvida é a seguinte. Eu não vou estar empurrando uma polêmica maior para a próxima reunião, se não resolvermos pelo menos duas questões? Esta questão da paridade e esta questão se se mantém o número ou não. E aí entramos nos detalhes depois, para a próxima reunião?

Eu acho que não dá. Algumas questões preliminares tem de ser resolvidas, senão empurram para a próxima reunião polêmicas maiores, e em uma semana, eu não resolvo. 

Então, as polêmicas maiores nós poderemos resolver agora e deixar o resto para a próxima.

SR.


- Embora estejam sendo colocadas em votação agora, essas modificações do Estatuto, houve durante um grande período de tempo, e eu acho que isso é uma coisa que tem de se considerar, não se pode esquecer isso, houve durante um grande período de tempo a participação de Comissão discutindo essas mudanças. Quer dizer, na realidade, embora a tendência seja encaminhar na direção que o Lotufo está colocando, na realidade isso nos leva a abrir novamente toda a discussão sobre todos os assuntos.

Então, se existe, eu gostaria de reforçar esse encaminhamento que acabou de ser colocado, que nós temos plenas condições de discutir as questões que foram levantadas agora. Porque senão nós vamos abrir novamente o processo de elaboração do Estatuto.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Em auxílio talvez da Mesa, e acatando aí a proposta do Armando, se nós nos definíssemos aqui, pelo menos preliminarmente, quer dizer, se dá esse prazo de alguns dias para que venham emendas mais claras de algumas coisas que foram discutidas. Mas duas questões preliminares ficariam definidas aqui. Amplia-se ou não o número de representantes de cada segmento? A Rizpah está propondo a ampliação. Em vez de 16, que é atual, passa para 20. Uma primeira definição: Amplia-se ou não? Ou mantém o número atual? Isso é um balizador importante. Porque se se amplia, algumas questões, como participação da EMAE, da Secretaria de Esportes e Turismo e outras até do Estado, não tem nenhum problema. E abre também para a Sociedade Civil nesse prazo de cinco, sete dias, que for dado.

Então, esta é uma definição. Amplia-se ou não. Talvez nem definir o número, mas dizer se se amplia ou não, em relação aos 16 atuais.

SRA.



- Se se amplia, teríamos a proposta do número.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Se votar pelo amplia, a proposta do número seria nesse prazo que ele vai dar para a apresentação de propostas. Pode ampliar para 18, 20, 25. Tanto faz. A definição é se se amplia ou não. Eu poria isso em votação.

A segunda coisa que decorre um pouco do que foi colocado pelo representante do Instituto de Engenharia, nós deveríamos deixar muito claro. Nós vamos seguir o esquema tripartite, com 3 segmentos – Estado, Município e Sociedade Civil – conforme a lei, conforme o perfil de todos os Comitês e do sistema estadual, ou o Comitê teria autoridade para fazer uma composição diferente legalmente? Eu acho que quem tiver uma proposta nessa linha teria de trazer um parecer jurídico, porque isso extrapola a competência do Comitê. Alias, ele extrapola, ele vai para o sistema estadual de Recursos Hídricos. O Comitê não pode mudar o Estatuto na legislação atual. A não ser que mude a Lei nº 7663.

SRA.



- É uma interpretação que o Comitê fez da lei que na minha opinião é incorreta.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Bom! São 20 Comitês que fizeram essa interpretação, mais o ...

SRA.



- Ah! Porque foi conveniente.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Não. Mais o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, que também é tripartite.

SR.


- É tripartite, mas não igualitário. O texto da lei não fala em igualitário.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Todos os nossos colegiados são tripartites.

SR.


- Fala tripartite e igualitário. Igualitário é em partes. Quer dizer, é o Poder Público de um lado e a Sociedade Civil de outro. 

SR.


- Em iguais partes.

SR.


- Agora, que as 3 partes têm de estar representadas pelo texto da lei,  tem. Isso é natural.

PRESIDENTE – Ou tem inscrição para falar sobre isso, ou então ninguém fala nada.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Desculpa. Nós não iremos discutir este assunto aqui. Eu disse que preliminarmente nós definiríamos esses dois pontos, abre ou não. E depois a questão do tripartite. Este é o encaminhamento proposto.

JOÃO FRANCISCO – Gostaria de fazer um encaminhamento. Eu tenho uma proposta a ser encaminhada, que é a seguinte. Em primeiro lugar, que seja permitida a ampliação do número de participantes. Em segundo lugar, seja feita a quantidade de votos paritária no sentido de os representantes do Estado, quer seja Município ou Estado propriamente dito, com igual número de votos dos representantes da Sociedade Civil.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Contraria a lei, companheiro.

JOÃO FRANCISCO – Não contraria a lei. Não contraria a lei porque se é uma representação tripartite, as três estão representadas. E se é paritária, o número de votos é de 50% e 50%.

Então, eu acho que se há que se ter um parecer, tem de ser um parecer semântico sobre o assunto também.

PRESIDENTE – Acauã. Por favor.

ACAUÃ R. SANTOS – Eu gostaria de lembrar que, quando se fala em tripartite, se está reconhecendo que são 3 segmentos. Quando se está reconhecendo que são 3 segmentos, qualquer tipo de equivalência que se faça entre esses 3 segmentos está se referindo a 3 segmentos. Porque senão é engraçado. Você monta um sistema em que participam 3 segmentos, mas na hora de dividir o poder são 2 segmentos. Estado é um ente da Federação. Município é outro ente da Federação. Então, poderíamos até dizer o seguinte. Não. Espera aí. Mas a sociedade já está representada quando votou no Estado e no Município, não precisa de entidades da Sociedade Civil. Se é para ir para esse tipo de raciocínio, cabe qualquer coisa.

  SR.


-  Você pode propor essa modificação da lei.

· Intervenções fora do microfone.

SR.



- Posso fazer um encaminhamento?

PRESIDENTE – Faz favor.

SR.



- É óbvio, só uma proposta de encaminhamento

PRESIDENTE – Por favor, gente! Por favor. Por favor. Por favor. Vamos seguir a seqüência.

SR.


- Independentemente da minha opinião pessoal de que cabe discussão sob esse aspecto. E, realmente, há legislações, que são da década de 20, de 30, as mesmas que há alguns anos atrás, algumas décadas, eram interpretadas de uma forma, hoje passam a ser interpretadas de outra forma. Então, não tem mistério nisso. Não seria a primeira vez. Nada disso. Acho que cabe a discussão. A primeira coisa.

E é óbvio. Não vai poder ser só para o Comitê qualquer modificação nesse naipe aqui, que é um conjunto etc. mas isso não quer dizer que não cabe a discussão, que pode ser puxada. Não quer dizer que isso vai ficar quietinho. 

Agora, é óbvio também que não vamos resolver essa questão aqui agora. É óbvio. Então, a proposta, para que essa coisa não se alongue por mais de mês e mês, dentro da proposta do Lotufo de que se consolide todas as propostas que foram apresentadas até um certo prazo. E que na próxima reunião do Comitê se faça um processo de decisão a respeito absolutamente formal. 

É a proposta. Quem quiser levar para os destaques, vota-se um a um e fecha-se um novo Estatuto. Porque senão nunca vai ter um novo Estatuto neste Comitê.

PRESIDENTE – Shalders.

ARMANDO SHALDERS NETO – Eu acho que nem o próprio Comitê tem competência para dirimir essa dúvida sobre o caráter da representação tripartite. Eu acho que essa é uma esfera que está acima. Inclusive é assim que os outros Comitês, não só em São Paulo, no País todo funcionam. Mas é pertinente. Eu concordo. Tem certa dúvida.

Então, a minha recomendação é que não entremos nessa discussão, e que sim, a Secretaria Executiva providencie uma consulta sobre a legalidade, a validade dessa alteração. Eu acho que é importante haver uma consulta e um posicionamento oficial da Secretaria do Comitê  ao Comitê Executivo, para saber exatamente qual é essa possibilidade, onde é que está o fórum de decisão sobre esta questão, de nós podermos ou não alterar dessa maneira. Esta é a primeira questão.

Eu acho que, concordando com o encaminhamento do Gerôncio, deixa isso de lado, encaminha-se essa consulta. E entramos nessa discussão se amplia ou não o número de representantes, que evidentemente é uma coisa que este conjunto aqui pode decidir.

PRESIDENTE - Então, dentro dessa linha, se o representante do Instituto de Engenharia puder formular essa questão por escrito, nós encaminharíamos isso do ponto de vista jurídico, para que houvesse essa manifestação, para que aí tivéssemos realmente base para discutir, já que o nosso sistema todo tem uma condição no mínimo empírica que está resolvida - Está certo? - que não é essa interpretação.

Então, restaria, todos estão de acordo com esse encaminhamento?(Pausa). Então, agradeço ao representante do Instituto de Engenharia, por fazer essa representação por escrito.

Então, dentro da proposta que existe, nós votaríamos agora se abrimos ou não a perspectiva de ampliação da composição, do número de representantes em cada segmento.

SR.


- Aí você estaria abrindo o número de participantes só no Comitê. Não entra em discussão o número de participantes de Subcomitê.

PRESIDENTE – Não. Não entra. É só no Comitê. Eu lembraria o seguinte. A proposta tem o seguinte conjunto,. Nós simplesmente estaríamos definindo, para quem vai analisar as questões que vão ser encaminhadas dentro de uma semana, e a as questões se limitariam ao que está aqui escrito, sem grandes alterações. A única perspectiva é se se vai fixar ou não o número de representantes de cada segmento. Está certo? Se vai ser aumentado ou não. Então, nós estaríamos na verdade estabelecendo um limite para as contribuições nessa semana e se pode ou não incorporar o aumento de representantes de cada segmento.

Todo mundo está esclarecido?

SR.


- Eu só não consigo enxergar a utilidade disso. Porque se nós vamos rediscutir esse Estatuto na próxima reunião, por que não se aceitam as sugestões que vierem, e alteração ou de manutenção, e aí se discute tudo. Eu não vejo qual a utilidade disso.

MICHELI – Por um motivo simples. Eu acho que não. Eu não colocaria nem da forma que está sendo colocado. Foi criada há um ano e meio, quase dois, anos, um grupo de trabalho neste Comitê, para que se elaborassem essas alterações do Estatuto. Foi aberto prazo para recebimento de sugestões. Não veio nenhuma. Quem trabalhou fui eu, o Gerôncio, o Acauã e mais meia dúzia. Não veio nenhuma. Nós tivemos 12 reuniões de trabalho, eu, o Gerôncio, o Acauã, o Zeca, da Prefeitura de São Paulo e mais uns dois ou três. Então, eu acho até injusto com o grupo de trabalho, que trabalhou mais de um ano, e agora, na hora em que nós colocamos, vem uma série de alterações. O que nós estamos trazendo aqui é isto, que foi discutido por um grupo instituído por este Comitê. Então, este é o resultado do trabalho. Nós aprovamos ou não.

SRA.



- Mas a proposta não é essa. 

SR.



- Não é essa a proposta.

SRA.



- Ela pode ser votada.

SR.



- Isso tudo bem.

MICHELI – Sim. Mas da forma como está sendo colocado, nós estamos voltando à estaca zero. Estamos voltando á estaca zero. Então, vamos montar um outro grupo de trabalho para elaborar as alterações do Estatuto. Nós estamos voltando à estaca zero.

SR.



- O prazo é só de uma semana.

PRESIDENTE – Um dos problemas que nós temos permanentemente no nosso sistema significa o seguinte. Toda vez que mudam os representantes e toda vez que demora o processo, ocorre este fenômeno que estamos observando aqui. Isso é intrínseco ao sistema. Eu entendo perfeitamente. Eu imagino como se sente quem participou. Mas este é um fato em que a tendência que temos tido, ao longo do tempo, é justamente respeitar as contribuições e tentar fazer uma adaptação.

Tentando seguir a seqüência, eu tentei inicialmente aprovar este Estatuto, para termos um outro Estatuto, mas comecei a perceber exatamente que começamos a esbarrar em novas questões, e aí fica difícil separar novas questões de questões antigas.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – a Laura está inscrita.

PRESIDENTE – Vamos ouvi-la.

SRA.
LAURA L. V. CENEVIVA
- A minha questão de ordem é para saber exatamente o que que nós estamos votando. É o aumento das vagas por segmento ou, porque a Rizpah tinha feito uma proposta de aumentar as vagas do Município de São Paulo. Então, é só para saber se estamos votando essa proposta da Rizpah, ou apenas a votação sem a ...

PRESIDENTE – Não. Nós estaríamos votando sem fixar o número, mas simplesmente permitindo o aumento do número. Aí seriam propostas para isso, a Rizpah provavelmente vai fazer uma proposta concreta e ela seria considerada. Este é o contexto.

Por favor, Carlos.

CARLOS

- Gostaria de dizer que eu entendo o grupo que trabalhou um ano e meio, mas eu acho que trabalharam um ano e meio e trouxeram agora a minuta para que o Plenário apreciasse. Acho que o Plenário...

SRA.



- Não.

MICHELI – Negativo. Negativo.

CARLOS

- Quando que foi apresentada?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – No final do ano.

MICHELI – Há um ano. Olhe a data.

CARLOS

- Foi apresentada minuta para o Plenário?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Foi.

JOÃO FRANCISCO – Tendo em conta apenas facilitar esta reunião, eu reformularia a sugestão que eu fiz. A primeira seria mantida, ou seja, aumentar o número de participantes. Se vai ser de vinte ou vinte e tantos, pelo que entendi o Lotufo acha melhor deixar para a próxima reunião. Então, eu mantenho esta proposta de aumentar o número de representante.

Quanto à situação de tripartite e paritária, eu retiraria e apenas colocaria a todo Comitê que nós, na próxima oportunidade, justamente no sentido de colaborar com o trabalho de colegas, que passaram aí um bom tempo, que pensássemos nisso e numa primeira oportunidade já se pudessem ter pareceres jurídicos e semânticos, até que ponto essa dubiedade pode ser esclarecida.

SR.



- Perdão. Enquanto representante do Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo, eu gostaria de fazer essa representação já, que o nosso colega do Instituto de Engenharia retirou.

PRESIDENTE – Perfeito. Qualquer representação. Alguém faça, por favor.

SR.



- Eu peço que a ata, que está sendo feita agora, já seja este pedido formal que eu dirijo ao Comitê.

PRESIDENTE – Não. Eu gostaria que a redação fosse feita nos devidos termos. Por favor. Encaminhada por escrito.

SR.



- Tudo bem. Eu encaminharei nos próximos dias ao Comitê.

PRESIDENTE – Eu colocaria, então, em votação.

MARA COSTA (Ribeirão Pires) – Essa revisão já foi feita, já foi colocada há muito tempo e nenhuma sugestão apareceu. Havendo a possibilidade de se aumentar o número de representantes, nós corremos o risco de aparecer várias outras sugestões. Eu mesma teria uma. Eu acho que todo Município que está integralmente dentro de área de manancial deveria ter um número maior de votos.

RIZPAH – Mas por que você não fez?

MARA COSTA – Eu não fiz porque eu acho que têm de ser mantidos os 16. Mas se houver uma proposta pela ampliação, eu acho que tem de ampliar mais. Eu acho que devem ser 16. Acho que deve continuar do jeito em que está. Por isso eu não fiz nenhuma proposta. Mas se houver uma proposta para poder aumentar, dando um maior número de votos para o Município de São Paulo, eu acho que o Município de Ribeirão Pires, bem como...

RIZPAH – É para 20, 20, 20. Não é só para São Paulo.

MARA COSTA – Não a sua proposta foi de que houvessem Secretarias Municipais de São Paulo representadas.

RIZPAH – Você não ouviu a minha proposta. Eu disse que a partir da necessidade de que haja representação, que se amplie para 20, 20, 20, a fim de que todas as outras Secretarias do Estado possam entrar e mais os representantes da Sociedade Civil. Mas eu só pautei em cima da necessidade...

MARA COSTA – E os representantes dos Municípios?
RIZPAH – Também.

MARA COSTA – Como?

RIZPAH – Pode estudar cada  Subcomitê. Estuda-se isso. Hoje você tem 3 representantes por Subcomitê. Estuda-se uma outra representação.

PRESIDENTE – Nós temos a seguinte alternativa, tentando fazer uma conciliação. Se nós apresentarmos e tentarmos aprovar este, levando em conta o bom trabalho que fez o grupo que analisou todas essas propostas, e se considerarmos a composição atual, vejam, é muito razoável que a composição, por exemplo, do segmento do Estado, o próprio Estado defina quem deve representá-lo. Nós devemos sugerir que tais e quais Secretarias participem, mas na verdade esta é uma decisão de cada segmento que ocorre, e assim que é feito em termos de votação de cada segmento. Então, dentro desse contexto, parece-me que haveria possibilidade de um avanço, e nós conseguiríamos, analisando tudo o que foi apresentado. Se voltar à questão e congelar a participação atual, nós teríamos condições, parece-me, de aprovar um Estatuto, proposto basicamente pela Comissão, com pequenas incorporações que foram feitas aqui. E nós deixaríamos essas alterações para uma próxima etapa. Esta seria uma forma. Por exemplo, remetendo essa questão, aprovando como está do Estado, o Estado resolve e diz quem é que vai entrar na composição, com o número pré fixado. E com isso nós já resolvemos essa questão. Está certo?

O que mais que foi sugerido aqui? Incorporar à Câmara Técnica, o que me parece que não há nenhum problema. A única novidade efetivamente... O Ministério Público, nós já colocamos. Então, basicamente, nós estaríamos aprovando este Estatuto como ele está, hoje. E nós teríamos a perspectiva de receber novos encaminhamentos, para que possamos pensar numa futura alteração. Mesmo porque nós vamos ter agora um processo eleitoral, que é o próximo assunto...

VIRGÍLIO  - E a Câmara Técnica?

PRESIDENTE – Não. A Câmara Técnica integra o Comitê, que foi uma proposta do Marco Palermo, é da estrutura do Comitê. Só isso.

Então, eu estou dizendo o seguinte. Realmente, num retorno de 180 graus, respeitando o trabalho da Câmara Técnica, do Grupo de Trabalho que fez um trabalho certo, está muito bem feito, nós verificamos isso. E, não ampliando essas discussões. Nós temos essas duas oportunidades.

Então, poderia submeter esta, se nós tentamos partir para uma aprovação deste Estatuto ou passamos para uma outra, que seria aquela proposta anterior que eu mesmo coloquei, de estabelecer um novo prazo e tudo o mais? (Pausa). Vamos partir para a votação desse tópico? (Pausa). Então, por favor, aqueles que querem votar agora, lembrando que não entraria a questão do aumento de representantes nem a questão de representação tripartite etc., aqueles que foram favoráveis a votar agora, por favor...

RIZPAH – Como ela está.

PRESIDENTE – Como ele está.

Vejam, quais são as alterações que foram propostas aqui. Ministério Público, basicamente nós optamos pelo Artigo 19. Está certo? Portanto, o Artigo 9º fica como ele estava, com 3 representantes de associações técnicas.

O Artigo 5º, que trata da integração do Comitê, da estrutura do Comitê, além do item III, Subcomitês, nós colocaríamos um item IV, que são as Câmaras Técnicas, que fazem parte da estrutura do Comitê. É algo bastante simples.

No que diz respeito ao Estado, nós, do segmento Estado, estaríamos definindo entre nós qual seria essa composição. Já tem aqui a proposta de que a EMAE seja mantida e ...

SRA.



- São órgãos intervenientes. Já estão aqui.

PRESIDENTE – O Gerôncio já colocou que entraria a proposta da EMAE, mas parece-me que este é um assunto típico de resolver internamente dentro do Estado. Está certo? Então, a proposta da própria Comissão é a de que a EMAE ficaria

MICHELI – Só um detalhe. A questão de Câmara Técnica está no Artigo 7º. Veja bem. Se colocarmos no cronograma do Comitê, nós deveremos colocar também o Grupo Executivo de Apoio e o Grupo de Integração. Estes são fóruns que foram criados no âmbito do Comitê especificamente. Eles estão descritos no Artigo 7º.

MARCO ANTONIO PALERMO 
- Então, coloque. Proponha a colocação. Não tem problema.

MICHELI – Já está. Veja o Artigo 7º.

MARCO ANTONIO PALERMO 
- Não. O Artigo 7º menciona algo que não está na estrutura, no cabeçalho do artigo.

ANTONIO BONFILIO – Uma sugestão bastante substitutiva. A Câmara Técnica, o Grupo Executivo e esse Grupo de Integração são na verdade órgãos assessores.

PRESIDENTE – Sem dúvida.

ANTONIO BONFILIO - Então, eles não têm de estar lá. Integram o processo de competência, de deliberação.

MARCO ANTONIO PALERMO 
- Não. Não. Não.

ANTONIO BONFILIO – Na estrutura hierárquica, eles são órgãos assessores, Palermo.

MARCO ANTONIO PALERMO – Mas não são órgãos integrantes.

ANTONIO BONFILIO – Não. São integrantes.

MARCO ANTONIO PALERMO – Sim. Mas o que está escrito no artigo?  O Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, integrado paritariamente pelo Estado, Municípios e Sociedade Civil  e será constituído pelos seguintes órgãos: Plenário, Secretaria Executiva, Subcomitês e Câmaras Técnicas. E seja o que for, precisam integrar. Está certo? Não tem dúvida.

SR.



- Isso já foi votado.

MARCO ANTONIO PALERMO – Já foi votado.

ANTONIO BONFILIO – Nesse contexto, cabe sim. Está certo? Mas eu acho que é meio exagerado tentar imaginar tudo e começar a enxertar aí também. Um parágrafo pode levar esses órgãos assessores.

MARCO ANTONIO PALERMO – Mas isso já foi votado e aprovado. Então, se toda hora vai votar, não é possível.

PRESIDENTE – Voltando à questão, nós teríamos essa inclusão, essa inserção que nós colocamos. E basicamente a outra alteração seria só no âmbito no Estado, estaríamos colocando a EMAE, e a inserção do Artigo 19. Nós estaríamos aprovando o Estatuto, como ele foi proposto, dessa forma. Então, nós passaríamos, hoje, a ter um novo Estatuto.

SR.



- Ressalvadas aquelas duas questões.

PRESIDENTE – Não. Aquelas duas questões já foram devidamente equacionadas. Nós vamos ter um parecer, e, obviamente, a qualquer momento, havendo manifestação de mudanças etc., vai-se criar uma nova...

SAMUEL ROIPHE BARRETO - Vota-se essa proposta ou, então, estabelece-se um prazo...

PRESIDENTE – Basicamente é isso.

SAMUEL ROIPHE BARRETO - Então, vamos votar.

PRESIDENTE – A proposta que vamos colocar, conforme você falou, primeiro, nós votamos a aprovação deste Estatuto como ele está proposto, com as alterações já colocadas ou não. Ou abrimos uma alternativa de não votarmos hoje, abrindo um prazo para alterações. E depois nós voltaríamos a rediscutir o assunto.

Então, aqueles que estão favoráveis à votação, agora, que se manifestem, por favor. (Pausa). Aqueles que estão contrários... (Pausa). Então, ganhou a primeira.

SR.



- Quem é a favor de dar um prazo.

PRESIDENTE – Perdeu. 

Novamente, aqueles que são favoráveis à votação, agora, sem abrir prazo. (Pausa).

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – 19.

MEIRE PIZELLI – A Sociedade Civil é só para legitimar.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Está em regime de votação.

PRESIDENTE -  Aqueles que são contrários, por favor, que querem abrir prazo.. (Pausa). 

MEIRE PIZELLI – Tem de levantar o crachá. A Sociedade Civil é a minoria.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7.  O resultado foi 19 a 7.

PRESIDENTE - Então, votaremos já. Então, a proposta foi aprovada...

MEIRE PIZELLI – Isso é matéria para uma representação judicial.

SAMUEL ROIPHE BARRETO – Vai voltar novamente a discutir o Estatuto?

PRESIDENTE – Veja. Esta é uma questão que é muito complicada, inclusive. Eu penso da seguinte forma. Primeiro, eu acho que nós já votamos esse assunto. Segundo, esta questão, que é polêmica, que me parece que é a representação do Município, também é uma questão consensual, parece-me que é muito importante que o próprio segmento, Município, venha a discutir adequadamente esse assunto.

Então, voltando á questão. O regulamento pode ser mexido a qualquer momento, desde que se abra novamente, é um processo permanente o que nós vamos fazer. Sempre é possível uma manifestação. Então, nós votamos pela votação agora desse Estatuto em bloco, com as incorporações. Então, praticamente este Estatuto já está aprovado e nem preciso submeter à votação, pois já foram lidas as incorporações e já discutidas anteriormente e votadas. Perfeito?

Então, as únicas alterações são aquelas referentes ao Artigo 19, novamente, que incorpora o Ministério Público como ouvinte, a Câmara Técnica, no Artigo 5º, e no caso da composição do Estado, entra a EMAE.

MEIRE PIZELLI – As Câmaras Municipais não vão entrar?

PRESIDENTE – Está junto com o Ministério Público.

ACAUÃ R. SANTOS – Não. Só tentando pontuar, pois ouvi algumas manifestações como se houvesse sido isso um fechamento de discussão. Quanto eu votei essa proposta que acabou de ser vencedora, eu estou entendendo dessa forma. Em respeito a todo o processo que houve de discussão do Estatuto. E inclusive a todo o processo que houve aqui de discussão de algumas questões, aprovou-se o Estatuto com as contribuições que já tinham sido discutidas ou enviadas à Comissão. Ponto. Nada impede que logo a partir da próxima reunião se proponham emendas ou modificações ao Estatuto. Não está fechado. Mas temos o Estatuto, que pode ser emendado e que pode ser modificado, tanto em questões relevantes como em detalhes.

PRESIDENTE - Perfeito. Aliás, e desde já, e isso é permanente, isso já está aberto. Então, todo aquele que tiver uma proposta a fazer, já pode encaminhar para a Secretaria Executiva. E em função dessa demanda, nós vamos passar a  tratar desse assunto e voltar, na seqüência, a estudar melhor, para que se encaminhe à Comissão ou criação de uma nova Comissão.

SR.



- Fixa um prazo.

PRESIDENTE – Não. Isso aí é aberto. A qualquer momento pode vir uma questão, que necessita mudança de Estatuto. Essa questão municipal, por exemplo, é uma delas.

SRA.



- Como na próxima gestão também poderá ser alterado.

ANTONIO BONFILIO – Isso serviria para quem tiver interesse em ter incorporada alguma outra idéia, alguma outra proposta de reforma parcial do Estatuto, que já formule. Essa questão de Agência de Bacia, eu já vou estudar e formular e apresentar nas próximas reuniões.

PRESIDENTE – Perfeito. Eu até esqueci, eu ia pedir para você encaminhar esse tipo de colocação, porque há questões simples de serem incorporadas ao Estatuto,...

ANTONIO BONFILIO – Isso mesmo.

PRESIDENTE - ... que talvez não requeiram uma Comissão etc.  E outras que, efetivamente, vão demandar um estudo mais aprofundado.

Apesar de toda turbulência, parece que o encaminhamento foi feito e assim nós atingimos uma meta.

O próximo assunto é o Regulamento do processo eleitoral para o mandato 2001-2002, do Comitê.

Gerôncio, por favor.
ANTONIO BONFILIO – Eu queria pedir uma inversão de pauta, para que seja colocada em apreciação agora o assunto relativo ao aditamento de prazo para apreciação dos projetos.

PRESIDENTE – Por quê?

ANTONIO BONFILIO – Exatamente porque hoje é ...

SR.



- É a última...

PRESIDENTE – Sei. Mas, hoje, nós votaremos aqui, de qualquer jeito, todos os temas. Nós vamos votar todos os temas. Com certeza.

ANTONIO BONFILIO – Eu queria manter o pedido.

PRESIDENTE – Veja. Nós vamos votar, porque este é o nosso regulamento.

ANTONIO BONFILIO – Deixaria menos angustiados.

ACAUÃ R. SANTOS – É uma questão de sim ou não. A outra ainda pode recorrer.

PRESIDENTE – Nessa linha, eu diria o seguinte. Poderíamos deixar o regulamento para o fim. Passar para o termo de referência, aditamento, prazo de caducidade. E deixar o regulamento por último. Tudo bem? Todos de acordo?

SRA.



- Todos.

PRESIDENTE – Então: Termo de referência do Projeto “Estudo hidráulico – hidrológico da várzea do Tietê a montante da barragem da Penha”.

Gerôncio.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA -  Um esclarecimento da Mesa. Este assunto foi incluído na pauta por solicitação de representante da Sociedade Civil na reunião anterior. Esse Termo de referência do Projeto “Estudo hidráulico – hidrológico” já tinha sido apresentado à Câmara Técnica, junto com os outros dois Termos de Referência que foram aprovados na reunião passada. Mapa de uso e ocupação do solo e base cartográfica. A Câmara já tinha aprovado esse termo de referência que faz parte da deliberação anterior do Comitê, que destina recurso para que isso seja feito via DAEE, ao DAEE. Quando o DAEE apresentou o termo de referência à Câmara Técnica, ele foi aprovado, o conteúdo do projeto foi aprovado e foi recomendado que ele fosse enquadrado a seqüência exigida pelo FEHIDRO. Ele foi aprovado numa semana e trazido aqui na reunião anterior, que nós tivemos há um mês.

Então, por proposta de um representante da Sociedade Civil, pediu-se para que ele fosse distribuído a todo mundo e apreciado aqui, hoje, pelo Plenário. Então, ele consta aqui no material. Está aqui o termo de referência e está em apreciação pelo Plenário. Mas ele já foi aprovado pela Câmara de Planejamento.

PRESIDENTE – E pelo próprio Comitê, só faltando, só estando dependendo da apresentação do termo de referência. Esse termo de referência consta aí nesse material, distribuído aos senhores antecipadamente. Então, uma vez cumprida essa missão, foi entregue e distribuído a todos, eu submeto se há alguma dúvida, algum pedido de esclarecimento.

EDSON – Eu tenho uma dúvida. No item 2.1.2. Topografia, por que está sendo proposto levantamento topobatimétrico somente a partir ou á montante da Indústria  Nitroquímica e não à montante da barragem da Penha, se o trecho em questão, o trecho que vai ser objeto de estudo vai desde a barragem da Penha até o Ribeirão Três Pontes? Tem alguma causa?

PRESIDENTE – Alguém poderia dar o esclarecimento? Parece que já há esse levantamento.

ANTONINHO (DAEE) – Foi feita uma análise do trecho e a parte relativa ao trecho da barragem da Penha já é conhecida, existe um cálculo hidráulico e inclusive o cálculo da própria barragem. Por outro lado, há um outro aspecto hidráulico também. À montante da Nitroquímica há um controle do escoamento. Portanto, efetivamente,. Do ponto de vista hidráulico, a maior influência passa por esse controle. Então, essa parte do canal é que é a parte importante para ser considerada no modelo matemático que vai ser utilizado. Daí a necessidade de você ter um detalhamento muito rigoroso, tanto do canal quanto da própria várzea, para que o modelo matemático represente efetivamente a situação que está sendo analisada, do ponto de vista de cálculo.

PRESIDENTE – Mais algum esclarecimento?:

EDSON – Eu queria voltar à discussão porque nós temos uma estação de São Miguel situada  um pouco abaixo da estação da Nitroquímica...

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Por favor, poderia usar o microfone?

EDSON – Eu não sei se esse estudo,  não seria a oportunidade desse estudo de realmente fazer um levantamento a respeito do assoreamento que está ocorrendo naquele trecho, à montante da barragem da )Penha, até o ponto na frente da estação de São Miguel, onde é feita a descarga. Então, por isso que eu insistiria, se esse levantamento pudesse fornecer elementos a respeito desse assoreamento que está ocorrendo aí, se ele não poderia ser pelo menos um pouco abaixo da estação de São Miguel.

ANTONINHO – Esse levantamento assim da parte, do ponto de vista de assoreamento, de certa forma ele é conhecido, porque todo esse trecho é periodicamente dragado. E há um controle da dragagem para manutenção do canal. Então, já existe já, dentro do DAEE, uma série de elementos que vão ser utilizados como subsídios para esse tipo de atividade.

EDSON – Está bom. Está esclarecido.

PRESIDENTE – Estão disponíveis. Se você quiser depois integrar, está à disposição.

Mais alguma observação? (Pausa). 

Então, cumprida mais essa exigência de apresentação do termo de referência, a deliberação passada passa a incorporar esse estudo hidráulico-hidrológico, cumprindo, então esse ritual.

O próximo tema é Aditamento de prazo para apresentação de projetos. Foi enviado pela Secretaria Executiva do Subcomitê Juqueri-Cantareira a solicitação de que o prazo seja prorrogado de 20 de outubro para 17 de novembro.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Quero complementar que essa solicitação de prorrogação de prazo tinha sido feita pela Secretaria Executiva  e comunicado na reunião anterior, mas não estava em pauta, ficou para esta. Nesse período, já se manifestaram nessa mesma linha, nós temos ofício aqui do Subcomitê Tietê Cabeceiras e hoje uma deliberação do Subcomitê Billings, tomada ontem, também solicitando essa prorrogação. Então, a questão parece ser um desejo geral.

Mas o pedido do Subcomitê Juqueri-Cantareira é de prorrogação de aproximadamente um mês, até 17 de novembro. O  de ontem é praticamente por 2 meses, até 15 de dezembro. Quer dizer que há pedidos com prazos diferenciados.

Eu sugeriria, só para efeito de encaminhamento, deliberar por etapas. Primeiro, se prorroga ou não. E depois se é  um mês ou mais de um mês.

PRESIDENTE – Tem alguém do Juqueri-Cantareira? (Pausa). Teria algum problema se nós puséssemos uma data mais elástica para todos? 

MÁRIO CESAR LOPES DO NASCIMENTO – Não.

PRESIDENTE - Isso seria individual ou para todos os Subcomitês. (Pausa). 

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Tem de ser geral.

PRESIDENTE - Isso seria para todos os Subcomitês. Então, nós colocaríamos um prazo mais elástico, se todos assim ...

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Desculpa. Só para efeito de esclarecimento. O Subcomitê Juqueri-Cantareira solicitou com a data de 17 de novembro. A Billings está pedindo aqui 15 de dezembro. Na nossa programação, no item seguinte que vamos ver, que vai aqui ser apreciado e deliberado, nós gostaríamos de aprovar esses projetos do FEHIDRO ainda este ano no Comitê. Para isso, eles precisam ser submetidos aos Subcomitês. Então, se essa data fosse mantida em torno do dia 20 de novembro, que é o que o Juqueri-Cantareira pediu, resolveria isso, porque no final de novembro, os Subcomitês aprovariam os seus respectivos projetos. E na primeira quinzena de dezembro, que é a última reunião deste Comitê, o Comitê aprovaria todos os projetos do ano. É não deixar... Qualquer outra prorrogação, do tipo que o  da Billings está propondo, significa deixar a aprovação pelo Comitê no próximo ano, o que não é bom, porque será um ano de transição eleitoral, nos meses de janeiro e fevereiro. É só esta ponderação da Mesa.
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- Eu sou Presidente do Conselho de Proteção ao Meio Ambiente de Osasco e quem me concede a palavra é o Hélio Salvini, da Prefeitura de Osasco – no momento eu estive e falando com ele, ele está por aqui ou não ? Saiu – mas é o seguinte. O Conselho de Proteção ao Meio Ambiente de Osasco também foi contemplado, nos primeiros momentos, na documentação. E aqui nesses dois documentos primeiros, ele está contemplado. Mas neste último documento que veio para deliberação, hoje, não consta o nome do Conselho de Proteção ao Meio Ambiente de Osasco. Eu queria saber qual foi o critério utilizado para excluir o Conselho ...

PRESIDENTE – Não. Acho que está havendo algum equívoco.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Está vendo a deliberação errada. Não é essa agora.
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- Ah, não? Os processos do FEHIDRO aí?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Não.
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- Ah, desculpe, então.
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- É outra pauta.
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- Então, já fica para irem pensando por que suprimiram o Conselho de Proteção ao Meio Ambiente de Osasco nesse caso.

VIRGÍLIO  - Como eu fiquei afastado por um tempo, eu queria saber como é que ficou a questão da Sociedade Civil, que encaminhamento foi tomado com relação à possibilidade de poder continuar sendo tomador. É só isso.

PRESIDENTE – Aproveitando já, eu poderia ter dado esse anúncio,  não resolve o problema, mas o projeto de lei que altera, que permite, que regularize isso aí está de posse do Governador. Ele já leu, teve algumas dúvidas e está de novo para ele encaminhar para a Assembléia. Já houve toda uma negociação aí, uma discussão com a Sociedade Civil e incorporação de todos os segmentos. Mas, Gerôncio,  do ponto de vista formal...

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Só complementando. Neste ano, a deliberação que foi aprovada já na reunião passada, anterior, que destinava os recursos financeiros, diz lá quem pode ser tomador, repete o manual do FEHIDRO e diz que entidade com pendência desse tipo, as ONGS, os seus projetos tramitam normalmente nos Subcomitês; Se o Subcomitê aprovar, vem para o Comitê. E o Comitê aprovando um projeto de entidade dessa natureza, o recurso fica em carteira aguardando somente a autorização legal para o contrato. Então, qualquer ONG pode entrar com um projeto com esse tipo de restrição atual.

ANTONIO BONFILIO – Nós fomos oficiados ontem à tarde, pela Secretaria Executiva, através do Pedro, do parecer jurídico da Procuradoria afeta aí ao COFEHIDRO, a respeito de um pedido nosso, para que fosse dado regular andamento aos projetos do Conselho Comunitário de Saúde. E o parecer foi favorável, entendendo que, tendo em vista ser uma entidade que possui em seus Estatutos a atribuição de pesquisa e capacitação, o parecer jurídico entendeu que a entidade tem capacidade de ser tomadora. Então, já tem essa novidade. Eu acho que a Sociedade Civil deverá estar se reunindo na semana que vem, para estar conversando e vendo de que maneira poderemos acelerar um pouco a disseminação desse entendimento agora como procedimento interno no FEHIDRO e na Secretaria Executiva.

PRESIDENTE – Voltando à questão sobre o aditamento de prazo, a proposta que foi colocada é que ela passe não para dezembro, mas que seja limitada a 20 de novembro, para que tenhamos aí os prazos adequados para uso dos recursos.

MÁRIO CESAR LOPES DO NASCIMENTO – Só esclarecendo o porquê desse prazo aí de solicitação de adiamento, é que houve uma deliberação do Subcomitê Juqueri-Cantareira de aplicação dos recursos do FEHIDRO em um único projeto, que seria o planejamento regional e como base para o PDPA. Para isso, nós deliberamos dia 21 de setembro em plenária. Para isso é necessária a ampliação desse prazo. Nós consultamos inclusive verificamos essa questão junto aos prazos do Comitê do Alto Tietê e enquadramos esse prazo até novembro. Ele é realmente necessário. Nós estamos recebendo vários institutos de pesquisa, que estão querendo fazer esse planejamento. E é preciso este adiamento de prazo.

Agora, conversando com a colega da Billings e procurando entender o porquê desse prazo de dezembro, o que me foi colocado é que vários Municípios ali estão em segundo turno de definição e que teria alguma coisa nesse sentido aí, de definição até de processos municipais locais.

Agora, não sei, e me foi colocado, e que as pessoas que pediram esse adiamento esclareçam esse fato. Mas o fato é que para nós é realmente necessário o adiamento até novembro. Agora, a questão de dezembro, que se faça o esclarecimento por parte de quem solicitou isso.
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- Foi ótimo que ele tivesse falado antes, porque eu tenho uma pergunta, inclusive à Mesa. O tamanho do prazo é influenciado por aquilo que se pretende fazer com o dinheiro destinado aos Subcomitês. E uma pergunta que me ocorre, e que tem-me ocorrido com freqüência é a seguinte. Nós aprovamos a elaboração do mapa de uso do solo e da base cartográfica. Em tese, acredito, isso não pode ser contratado pelos Subcomitês. Não pode estar nos projetos dos Subcomitês. Imagino que seria utilizar o dinheiro público duas vezes para a mesma finalidade. Então, por exemplo, fazer o plano regional sem o mapa  de uso do solo e sem a base cartográfica vai ser difícil. Enfim, esse tipo de questão, eu acredito que temos de pensar coletivamente, no âmbito do Comitê, para ver como que o gasto desse dinheiro possa interferir no prazo.

MÁRIO CESAR LOPES DO NASCIMENTO – Só esclarecendo essa questão, nós já temos vários projetos já implantados ali na região Juqueri-Cantareira, que estão servindo como base, tipo o projeto do uso integrado das margens do reservatório Paiva Castro, pela SABESP, que foi até uma quantia significativa, R$300.000,00, que já deu já temos a base do uso do solo. Pelo contrário. Nós vamos até contribuir para esse projeto de mapeamento. Então, nós levamos isso em consideração. E também pela quantia. Vejam, R$300.000,00, para 5 Municípios, logicamente está incorporando vários projetos que já são de base. Nós levamos isso em consideração.

PRESIDENTE – Para fins, então, de encaminhamento, o que nós colocamos é que o prazo limite que consideramos razoável para que este Comitê possa apreciar os projetos dos Subcomitês é 20 de novembro. Senão, não conseguiremos apreciar neste ano. Então, se algum Subcomitê não conseguir atender esse prazo, isso significa que não vai-se conseguir, para esse Subcomitê, votarmos os projetos dele. Basicamente é isso. Então, ficaria para o ano que vem, obviamente. Então, estaríamos compatibilizando aí o interesse geral. E aqueles que não puderem atender, infelizmente, fica ... Mas não vamos prejudicar todos, então, por conta disso.

Então, a proposta que foi colocada, e que parece que é compatível com o Subcomitê Juqueri-Cantareira, é que em vez de 17, nós fixássemos um prazo limite, para a Secretaria Executiva, de 20 de novembro, a proposição pelos Subcomitês, o encaminhamento pelos Subcomitês dos projetos do FEHIDRO.

Todo mundo esclarecido? (Pausa). Então, aqueles que forem favoráveis a esse adiamento, por favor se manifestem. (Pausa). Os contrários... (Pausa). Então, aprovado.

O item seguinte: Prazo para declaração de caducidade de projetos.

Gerôncio, por favor.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Se todos estiverem com essa deliberação em mãos, isso também facilita.

Há projetos aprovados pelo Comitê, alguns há 2 anos, e que estão com atraso excessivo. Esses projetos estão listados em duas tabelas, por tomador e os títulos dos projetos.

Nós estamos dando um prazo até 30 de novembro para que as pessoas regularizem a documentação desses projetos, de modo que eles possam tramitar no FEHIDRO. Se isso não ocorrer, o Plenário daria autorização, à Secretaria Executiva, de declarar automaticamente caducos os projetos que nesse prazo não encaminharem devidamente a documentação.

Eu me permitiria dispensar a leitura deles porque está anexo aí para todos vocês.
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- Quando se trata aqui de Fica estabelecida a data limite de 30 de novembro e tal, para a apresentação por parte das entidades responsáveis, da documentação exigida para os projetos discriminados nos anexos I e II, a minha dúvida aqui: E quem já apresentou os projetos, que documentos são esses? São as certidões negativas?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Olha, se o senhor seguir a deliberação deste ano, por exemplo, , ela dá o que que é a documentação básica, é uma ficha da parte técnica, é uma ficha resumo de projeto, um termo de referência, um cronograma físico-financeiro. A parte econômica, os 3 atestados. Essa é a documentação completa do projeto.
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- Ah, sim. Então, no caso aí vai ter de refazer quase todos, não é? Vai ter de refazer todos.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Vai ter. E tem casos que têm dois anos que não tomaram essa providência.

Vejam, isso aí é fundamental, porque esses projetos que não são apresentados significam recursos do Comitê do Alto Tietê, ou dos Subcomitês, que não estão sendo utilizados. Quer dizer, coisas que nós deliberamos aqui e que não estão sendo usados. E se não estão sendo usados, nós teríamos de dar oportunidade para outros projetos, outras demandas. Então, isso é uma coisa que eu, particularmente, venho tentando desde o início.

Por favor, Carlos.

CARLOS – Eu tenho duas colocações importantes. Primeiro que nessa deliberação cita, por exemplo, a entidade a qual eu represento. Uma das questões é que por diversas vezes apresentamos certidão financeira. De repente pedem uma exigência, nós cumprimos essa exigência. De repente você demora para ter a resposta. Para aí, de novo, falam para você apresentar a certidão, porque ela tem um prazo de validade.

Então, eu acho que, até como Coordenador do FEHIDRO do Subcomitê Cotia-Guarapiranga, eu acho que o FEHIDRO, de modo geral, teria de ser mais simplificado, o mais rápido possível. Porque muitas das vezes a impressão é a de que essa verba é meio virtual, porque é uma distância muito grande, tem atrapalhado, principalmente no nosso Subcomitê, nós estabelecemos um tema. Dá ênfase a esse tema. De repente se pulveriza, porque  um projetos sai agora, outro sai daqui a dois anos, sai daqui a dois meses.

Então, de uma certa forma, a minha entidade parou um certo tempo porque achamos que estávamos fazendo um trabalho meio escravo e nunca se tinha uma posição.

O segundo projeto é aquela questão que as ONGs não poderiam tomar verba. Então, aqui eu já tive um entendimento, pois em responderam aqui que temos de seguir, apresentar os documentos, até que se defina isso. Então, isso foi falado a mim.

Então, a minha proposta principal é de que esse prazo de caducidade vá até o final de fevereiro, e eu vou explicar o porquê.

(Intervenção fora do microfone).

Espere aí, amigo. O senhor terá a palavra para estar falando.

O que eu  quero dizer é o seguinte. Tem várias Prefeituras aqui em relação ás quais pode caducar o projeto. Mas de repente nós temos de analisar que um Prefeito, se de repente não elegeu o seu sucessor, ele não tem o devido interesse, isso é muito importante, de recorrer a esse projeto, de tentar regularizar essa verba.

Então, eu acho que se colocarmos até o final de fevereiro, a próxima Administração, ela sendo notificada que ela tem um prazo até final de fevereiro, para regularizar a documentação, acho que principalmente pela questão da população em si. Eu até apresentei esta proposta a um amigo meu e ele então falou: “Porque o pai brigou com a mãe, os filhos ficam chorando”. Mas é uma realidade, ele não está nem aí. Ele não quer deixar a verba para o próximo Prefeito, pois o próximo Prefeito, cada vez pior, melhor. É assim, infelizmente, o jogo político.

Então, eu peço que esse prazo de caducidade vá até o dia 28 de fevereiro. E a partir dessa data, se não apresentou a documentação, aí, sim, pode caducar e esse projeto poderá estar vindo para o montante aí de novos FEHIDROS.

Não sei se fui bem claro, mas acho que este é o principal objetivo.

PRESIDENTE – A proposta é de que seja até fevereiro basicamente, para as Prefeituras.

CARLOS – Não. Para todos, no geral. Estou citando o exemplo da Prefeitura.
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- Existe junto á Mesa uma proposta do Subcomitê Billings – Tamanduateí, que implica aí num artigo 3º dessa proposta de deliberação, que seria o seguinte:  Os recursos que retornem ao Comitê sejam redistribuídos na sua forma original. Ou seja, se o recurso foi aprovado para um determinado Subcomitê, que sela novamente destinado à indicação desse Subcomitê, para outros projetos. Eventualmente, acho que dessa forma pode até resolver esse problema também. O Subcomitê passa a deliberar se esse projeto é reapresentado, é considerado superado ou não. Acho que também valeria a pena. Essa é uma outra questão à parte. Mas que, de qualquer forma, esse recurso volte para o Subcomitê de origem, para nova indicação.
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- Agora que chegou a minha vez, eu sou o representante do Conselho de Proteção ao Meio Ambiente de Osasco, e em toda documentação anterior, o nosso Conselho figura como um apresentador de projeto. Nós apresentamos o projeto e a documentação que o Comitê central nos solicitou, nós encaminhamos. E nesses Anexos I e II não está configurando aqui o processo de Osasco. Quero saber qual o critério tomado para que nesta deliberação de hoje não conste.

PRESIDENTE – É sinal de que você está regularizado.
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- Não. Não é verdade. Eu estou tão quanto os demais. Estou achando estranho isso. Por isso.

PRESIDENTE – Por favor, deixem-nos ver se o Micheli tem alguma explicação.

MICHELI – Negativo. De quando é o seu projeto?
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- É da época do...

MICHELI – Nós passamos um risco aqui, um limite. Se você apresentou no mês passado, ou há dois meses atrás,...

SR.



- Não. Não. O meu projeto foi apresentado na época...

MICHELI – Sim. Mas quando foi feita a solicitação de complementação para você?
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- 1999.

MICHELI – Em 1999, nós estabelecemos um limite. É isso que estou falando. Tem mais. Na próxima reunião do Comitê vão vir os outros. Nós estabelecemos um prazo limite. Nós temos aqui a maioria de 1998, 1999.
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- Mas eu estou estranhando, porque o Carlos Alberto entrou com um projeto junto...

MICHELI – Tudo bem. Não é isso que estou perguntando. Eu estou perguntando, estes aqui são os que estão atrasados. Eu tenho um controle atualizado até ontem desses projetos, que eu recebo do órgão técnico da CETESB.

VIRGÍLIO  - Dê graças a Deus pelo seu não estar aqui.

PRESIDENTE – Por algum lapso, você não está aqui ainda.

MICHELI – Não. Não é lapso.

PRESIDENTE – Não é lapso. Tudo bem.

MICHELI – Eu tenho um registro atualizado até ontem.

PRESIDENTE – Eu consultaria a platéia se está devidamente esclarecida sobre o tema, para que possamos passar à fase de deliberação.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – A Laura está inscrita.

LAURA L. V. CENEVIVA  - Eu queria entender o que está escrito, naquele relativo à Prefeitura de São Paulo. Micheli, ele está substituído Prefeitura de São Paulo, sobre a área de proteção ambiental da Bacia Capivari (Monos). Que que é aquilo? Significa que esse dinheiro vai migrar? Eu não entendi isso.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Onde é que isso está?
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- Anexo I

PRESIDENTE – Micheli, no Anexo I, Prefeitura Municipal de São Paulo. Tem a observação substituído P/03/1800.

MICHELI – Esse projeto foi decidido junto com a SABESP. A Prefeitura não poderia ser a tomadora porque ela não tinha dotação orçamentária. Como é um conjunto com a SABESP, então foi substituído o projeto, ficando a SABESP como a tomadora. O que acontece é que o órgão técnico não cancelou isto aqui, não deu baixa. Então, automaticamente, essa verba volta. Nós temos a mesma verba usada das vezes.
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- Exatamente.

ANTONIO BONFILIO – O Conselho Comunitário tem aqui um projeto, que está nessa lista, no Anexo II, Chão Verde Terra Firme. Ele foi apresentado no final do ano passado e ele só ficou paralisado em razão da deliberação do FEHIDRO. Na verdade,. Ele deveria estar em carteira também. Mas ele está todo detalhado, pronto. Simplesmente, quando nós fomos apresentar para o agente técnico, ele falou não. Não estamos recebendo mais. Deliberação 05. E parou tudo.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – O colega tem 30 dias para entregar, até o dia 30.

ANTONIO BONFILIO – Pois é. Mas eu vou pedir aqui um prazo maior, para que nós tenhamos...

PRESIDENTE – Não. É só reencaminhar. Se você já encaminhou, veja, é só uma questão de reencaminhamento. Eu não vejo grandes problemas.

· Intervenções fora do microfone.

ANTONIO BONFILIO – Tem outros projetos, outras coisas. Não é assim. Não é assim de afogadilho. Agora nós vamos... O recurso já está reservado. O recurso é para aplicação no Subcomitê. O projeto já está aprovado. Eu não sei qual é...

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Está mais de um ano parado.

ANTONIO BONFILIO – Mas espera aí. Não está parado por culpa nem por responsabilidade nossa.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Então é por culpa de quem?

PRESIDENTE – Eu queria colocar o seguinte. Existem casos e casos. Nós fizemos esse trabalho, chegamos nessas listagens. Então, vejam. Todo aquele que atender a solicitação e apresentar, vai ser, o objetivo aqui não é punir ninguém. O objetivo é otimizar a utilização do recurso. Eu acho que é isso que nós temos de ter em mente. Então, aqueles, e nós estamos dando um prazo razoável, quer dizer, parece-me que é um prazo suficiente, principalmente para quem já encaminhou, teve algum tipo de problema, fazer o reencaminhamento.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – 40 dias.

ANTONIO BONFILIO – Temos problemas com certidão.

PRESIDENTE – Então, eu submeto à platéia se está devidamente esclarecida sobre o assunto, para que possamos entrar na fase de votação. A proposta basicamente é se nós votamos a proposta de deliberação de caducidade de projetos, em especial desses que estão aqui nos Anexos I e II, com a seguinte incorporação de um Artigo 3º, que foi sugerido, para que, uma vez que esses projetos, se eles forem declarados caducos, os recursos voltem para a fonte de origem. Fonte de origem significa se é do Comitê é do Comitê, se é do Subcomitê, vai para o Subcomitê. Ou seja, ele vai ser redeliberado para outras finalidades. Basicamente é isso.

ACAUÃ R. SANTOS – Parece-me que essas duas coisas não... Eu acho, primeiro, que em princípio, em qualquer situação, nessa situação ou em qualquer outra situação, que um projeto elaborado por um Subcomitê não seja aprovado, ou que caduque, o princípio básico é que pode ser incorporado como Artigo 3º e que esse recurso sempre vai ficar naquele Subcomitê. Ponto.

PRESIDENTE – Perfeito.

ACAUÃ R. SANTOS – Agora, o que está em votação é se vai adiar ou não o prazo para caducar esse projeto. É isso?

PRESIDENTE – Veja. As duas coisas andam juntas.

ACAUÃ R. SANTOS – Mas são coisas diferentes.

PRESIDENTE – Não. A proposta que foi colocada foi a seguinte. Nessa deliberação, incluir-se o Artigo 3º, que uma vez caducado qualquer projeto, o recurso fica no Comitê. O que nós iríamos votar é o conjunto então, sem separação. A deliberação integral, incluindo o Artigo 3º. Basicamente é isso.

Então, nós teríamos a seguinte alternativa. Nós vamos caducar projetos ou não? Dois, qual é o prazo que nós vamos dar. Podemos votar nessa seqüência? (Pausa).  Então, colocando em votação a primeira fase. Estamos votando a favor ou não da deliberação, da forma como ela está, de caducidade, incorporando então o Artigo 3º, no sentido de que os recursos ficam no Comitê ou no Subcomitê de origem.

SR.



(Osasco) – Agora seria só uma questão de ordem. Veja bem. Nós tivemos uma certa dificuldade em levar os projetos e levar a documentação. De repente não deu certo lá. Por que que vai complicar? Acho que tem de dar uma chance.

PRESIDENTE – A chance já foi dada várias vezes e está sendo,  e nós temos oportunidade agora, aqui, de votar se nós queremos ou não esse tópico. Então, por favor, aqueles que forem favoráveis a deliberar, por favor levantem o braço, o crachá. Pela caducidade. Depois nós vamos deliberar sobre a questão do prazo. Então, aqueles que são favoráveis à deliberação incorporando o Artigo 3º, por favor levantem o crachá. Aqueles que são contrários ao estabelecimento de caducidade. (Pausa). Então, está aprovada a deliberação.

A segunda parte é o prazo para a caducidade. O prazo proposto inicialmente é de 30 de novembro de 2000. Existe uma proposta do Carlos, que passaria para 28 de fevereiro de 2001. Então, aqueles que forem favoráveis à deliberação como ele está, ou seja, prazo de 30 de novembro de 2000, por favor se manifestem com o crachá. (Pausa). Favoráveis ao prazo de 30 de novembro.

ANTONIO BONFILIO – Eu queria fazer uma proposta intermediária, final de janeiro.

MICHELI – Só uma questão de ordem. Gente, deixem-me só fazer uma colocação. Eu vou citar Prefeituras, já que ele citou o segmento de Prefeituras.

ANTONIO BONFILIO – Eu não quero discutir isso. O nosso projeto está parado por conta da deliberação do FEHIDRO. Agora, não nos venha punir com 30 dias para apresentar isso.

MICHELI – Tudo bem. Eu vou fazer uma colocação quanto ao segmento Prefeituras, que ele colocou. Então, eu vou ser muito específico. Prefeitura Municipal de Osasco. Está com o projeto atrasado desde abril de 1998.

SR.



- O próximo Prefeito tem culpa?

MICHELI – Não. Se não apresentou desde abril de 1998, são quase 3 anos.

PRESIDENTE – Por favor. Eu proporia o seguinte. Nós estávamos em votação e o Bonfilio tentou uma proposta intermediário. Então, eu faria o seguinte. Ou se mantém 30 de novembro ou se amplia esse prazo. Pode-se votar dessa forma. E em uma vez ampliando-se o prazo, nós passaríamos para quando esse prazo seria ampliado. Tudo bem?

SRA.



- Isso é para quem não usou o recurso ainda?

PRESIDENTE – Não. São os projetos que estão aqui.

Então, estamos votando o seguinte. Aqueles que são favoráveis à fixação do prazo como está na proposta, ou seja, 30 de novembro, quem não apresentar o projeto,. Esse projeto será declarado caduco, ou seja, tem 40 dias ainda pela frente, para apresentar a documentação. Então, aqueles que são favoráveis ao prazo de 30 de novembro como proposto, por favor, exibam o crachá. (Pausa). Aqueles que são favoráveis à caducidade do projeto para quem não apresentar até 30 de novembro. (Pausa). 

Gente, vamos todos. Prazo de caducidade 30 de novembro, para contagem. (Pausa). Gente, vamos nos concentrar. Já são quase 6 horas. Todo mundo quer ir para casa. Então, vamos prestar atenção! Por favor, Micheli, não vamos olhar particularidades. Até aqui já discutimos bastante. Acho que está todo mundo ciente. Então, por favor. Aqueles que são favoráveis ao prazo de caducidade estabelecido para 30 de novembro de 2000, por favor levantem o seu crachá. (Pausa). 

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8.

PRESIDENTE - Oito.

Aqueles que são contrários, ou seja, que pretendem dar um prazo mais elástico à caducidade de projetos, por favor se manifestem. (Pausa). 

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7. Vamos recontar. Por favor. (Pausa). Oito a sete.

PRESIDENTE – Vamos recontar os votos. Aqueles que são favoráveis ao prazo de 30 de novembro, por favor, levantem novamente o crachá, para uma recontagem, já que deu uma diferença de um voto. (Pausa). 

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Está dando oito a sete.

PRESIDENTE – Oito a sete. Então, o prazo passa a ser 30 de novembro de 2000.

O último assunto então: Regulamento do processo eleitoral para o mandato 2001 – 2002.

Por favor, gente, se nos ativermos ao tema...

SR.



- Desculpa. E a questão que foi apresentada sobre o recurso, que é o item terceiro, permanecer...

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Foi aprovado.

PRESIDENTE – Foi aprovado. Não há dúvida. Opa! Está certo?

Gerôncio, por favor, a questão do regulamento do processo eleitoral. Vamos fazer um esforço, para terminarmos rapidamente.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Colegas, foi trazida uma proposta aqui para regulamento do processo eleitoral para o próximo período, que é igualzinho à da eleição anterior. Isso já foi publicado há dois anos, no boletim que norteou a eleição anterior. Então, não muda praticamente nada em termos de procedimentos. A principal modificação aqui, que eu acho que teria de ser apreciada, é o que vem na seqüência, mudança do calendário eleitoral. Nós estamos propondo num quadrinho começar o processo eleitoral agora em novembro, começar hoje, para dar tempo para o recadastramento da Sociedade Civil , até 15 de dezembro. Fazer os demais atos do processo eleitoral até 15 de janeiro. E empossar a nova Diretoria em 20 de janeiro. Ou seja, no mês de janeiro. Esse calendário apresenta uma mudança em relação aos anteriores. É a única mudança.

Os processos anteriores eram da seguinte maneira. No final do ano, na última reunião do Comitê, fazia-se um calendário eleitoral que começava em janeiro e fevereiro, cadastramento da Sociedade Civil. E a eleição e os demais atos iam acontecendo em março. E a posse da nova gestão do Comitê era no mês de março. 

No fundo, estamos antecipando esse processo para começar agora. Dar tempo de eleger Sociedade Civil no comecinho de janeiro. E dar posse à nova gestão do Comitê em 20 de janeiro, quando dá tempo também para articular os outros segmentos, novos Prefeitos que estarão assumindo.

Esta é a principal modificação, antecipar o calendário. E o que se visa com isso? Os dois processos eleitorais nossos foram feitos com esse calendário anterior que eu falei, começando em janeiro, fevereiro. E foi muito criticado, principalmente pela Sociedade Civil, porque é um período de cadastramento, de discussão, de reuniões setoriais locais exatamente nos meses considerados mortos. Com todo mundo de férias em janeiro, isso e aquilo. Foram reclamações constantes nos processos anteriores. Este é o principal motivo de antecipação do calendário.

SR.



- Tem só uma proposta aqui de modificação. Acho que é excelente e atende realmente a essa demanda de começar o processo de discussão a partir deste momento.

Agora, tem um problema aí, que talvez não tenha sido levado em consideração, que é  o fato de que os Municípios terão novos Prefeitos a partir de 1º de janeiro. E em geral, de alguma forma, os Municípios participam das articulações, tanto na escolha dos representantes, como se articulam nessa questão, como inclusive em relação à Sociedade Civil. Existe uma interface nessas coisas, como todos sabemos.

Então, eu acho que pode-se contemplar essa demanda de já ter o processo de discussão a partir de agora, perfeito. Mas a proposta é que o restante se adie por aproximadamente um mês. 

Para não perdermos tempo aqui, nós delegaríamos à Secretaria Geral para fixar exatamente as datas, para ver se  cai no fim de semana etc. etc., com um período de um mês para frente. Porque aí seria o mínimo necessário para poder fazer esse processo, levando em consideração o fato real de que os Municípios terão novos Prefeitos, Secretários etc. etc., a partir de 1º de janeiro. Então, não dá para fazer uma reunião no dia 6 de janeiro.

É isso.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Ou seja, só para esclarecimento, o prazo de um mês seria então, esse final de processo é a posse do Comitê, seria em fevereiro e não em janeiro? É isso que você está propondo?

SR.



- Isso. Isso. Isso.

PRESIDENTE – Nessa coluna, onde está janeiro, passa a ser fevereiro. O processo continua o mesmo.

SR.



- Adequar-se os dias. Claro. Se vai cair num fim de semana, acertar os dias. Aí vocês podem fazer isso, não tem problema nenhum. OK?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Tudo bem. Mas não é bem isso. Se for previsto instalar o Comitê em 10 de fevereiro é uma coisa. Aí dá para trazer para trás o calendário, porque quanto aos outros atos, os Municípios teriam quase um mês para participarem dessas articulações, o mês de janeiro, já que eles assumem no dia 1º.

SR.



- Então, é um mês para frente.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Você quer dizer não jogar um mês para frente a instalação da nova gestão, que fique para o final de fevereiro, senão nós vamos cair na mesma coisa. Meses de janeiro e fevereiro.

SR.



- Não. As declaratórias e tudo isso começam desde já, da mesma forma. A finalização é que fica um pouco para frente.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Início de fevereiro.

SR.



- É. Metade de fevereiro. Todos os prazos finais, um mês depois.

SR.



- A partir agora do dia 15, os Prefeitos já estarão eleitos. Eles têm novembro, dezembro para se articularem.

SR.



- Não. Não é isso que se vai articular. Isso não é a realidade.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Estão eleitos, mas não estarão investidos.

SR.



(Osasco) – Mesmo no caso das Prefeituras, os representantes dos Prefeitos são indicados por eles. Então, eles tiram e eles põem quem eles quiserem. Os membros da Sociedade Civil é que vão decidir. Eu acho que a proposta do Gerôncio é correta. Porque o Prefeito tira e põe quem ele quiser. O Estado a mesma coisa. Eu acho correta a proposta do Gerôncio.

PRESIDENTE – Mas vejam que em geral nesse processo acaba sendo eleito o Presidente do Comitê. Não é bem o representante que vem. É o Presidente do Comitê. É toda uma articulação, é uma discussão entre os Prefeitos, para ver quem é que vai ser o Presidente.

SAMUEL ROIPHE BARRETO – Ou não.

PRESIDENTE – Ou se é a sociedade civil. Se vai ser mantido, por exemplo, como está aí. Está certo?

Então, a questão que se coloca é  o prazo que está sendo colocado aqui é que a data limite para identificação ... Vamos dizer que basicamente a questão diz respeito aos Municípios, não é? Esta é a maior dificuldade.

SR.



- Tem de ser todos.

PRESIDENTE – Sim. Eu sei. Estou dizendo que talvez o maior problema resida na questão dos Municípios, quem seriam os representantes e quem vai ser o candidato a nível das Prefeituras. Então, este passa a ser o foco da questão.

Então, existe a proposta original. Vamos dizer que até 15 de janeiro os Prefeitos estariam escolhendo. E aí já tem uma grande definição em termos de Comitê. Ou uma segunda colocação que foi feita é que adiemos esse processo.

O que o Gerôncio está argumentando é que o mandato desta gestão é até dezembro. Então, sistematicamente, nós acabamos prorrogando etc. Mas parece-me que não tem outra escapatória.

Então, na verdade ou se mantém essa data, que podemos ter dificuldades, ou nós passamos por uma defasagem um pouquinho maior e vamos ter de fazer um hiato aí com a nova gestão.

ACAUÃ R. SANTOS – Então, quer dizer, a tendência aqui é estar se adiando para fevereiro?

PRESIDENTE – Veja. São as duas colocações. Uma é a tentativa de puxar o mais rápido, para que em fevereiro o Comitê já esteja atuando com uma nova composição. Ou, então, seguindo-se, adiando-se, como ele colocou, por um mês, com o que praticamente, na pior das hipóteses, o Comitê vai-se reunir no final de fevereiro ou início de março. Basicamente seria isso.

ACAUÃ R. SANTOS – Eu, particularmente, acho plenamente justificado, inclusive acho até profilático e preventivo já adiar de uma vez, para que a nova gestão do Comitê seja ao final de fevereiro, do que nos reunirmos ás pressas, para depois tomar essa decisão em janeiro. Então, que já se tome essa decisão já. Para os Municípios isso é importantíssimo. Os nossos Prefeitos estarão entrando agora no começo de janeiro. No mínimo um mês para começarem a conhecer o sistema, fazer a transição e tal. O que não impede as sociedades civis começarem a se cadastra agora.

Então, agora eu acho bem preventivo nós já adiarmos a posse do novo Comitê para o final de fevereiro e pronto. É o que vai acontecer de fato.

PRESIDENTE – Vejam. Gerôncio, deixe-me colocar, você que tem bastante experiência nisso. Se mantivermos o calendário para janeiro, por exemplo, para as instituições etc. e defasar só o caso dos Municípios, é razoável isso? Porque até para as instituições é importante essas questões. Você já definindo a noa composição, eu acho que nós permitiremos uma boa articulação, um contato maior junto às Prefeituras. É a minha visão.
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- Deixem-me falar uma coisinha só. É uma questão de bom senso. Vamos perder um mês de reunião para não correr o risco de perda de qualidade da representação deste Comitê. Isto que fique claro. Então, vamos adiar tudo por um mês etc. e pronto, não tem segredo nisso. É bom senso. Pesa a todos isso. Não é só aos Municípios. À Sociedade Civil  e  ao Estado também.

PRESIDENTE – Alguém mais? (Pausa). 

Então, eu passaria à fase de deliberação.

VIRGÍLIO  - Eu queria falar um pouco sobre cadastramento. Aí eu quero falar no ambientalista. Nós temos um problema no ABC. Uma entidade que aqui no Comitê era cadastrada como usuária de água e no Subcomitê Billings era cadastrada como uma entidade ambientalista. Então, eu gostaria que isso fosse um critério da gente saber bem rígido. Entidade ambientalista é entidade ambientalista. Não pode uma entidade, associação de moradores, colocar lá um artigozinho que também se preocupa com o Meio Ambiente, só para estar ocupando o lugar do ambientalista. Então, eu gostaria que isso fosse uma coisa criteriosa. Entidade ambientalista é entidade ambientalista. Não fazer como fez o Sr. Bocuy para disputar lá cargo, com uma associação de moradores, que aqui era usuária de água, como uma entidade ambientalista lá. Então, eu gostaria que o Comitê tivesse critério sobre isso.

PRESIDENTE - Então, nós temos duas propostas. Uma da Mesa e a segunda que praticamente adia por um mês, o Gerôncio adequaria as datas para esse mesmo calendário adiado de um mês.

Então, eu submeteria o calendário adiado de um mês. Aqueles que estiverem favoráveis, por favor levantem o seu crachá. (Pausa). Aqueles que estiverem contrários, ou seja, que nós usássemos o calendário original.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Atual.

PRESIDENTE – Atual.

ACAUÃ R. SANTOS – Uma dúvida. Nós estamos votando a partir da segunda linha ou a partir da terceira linha?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Da primeira linha.

ACAUÃ R. SANTOS – Tudo?

PRESIDENTE – Não. Não. A terceira coluna. A última coluna.

ACAUÃ R. SANTOS – Quer dizer que o cadastramento das entidades se encerra em 15 de dezembro.

PRESIDENTE – Isso. Nós estamos mexendo na coluna de janeiro. Onde se lê janeiro, leia-se fevereiro. Está certo? (Pausa). 

Senhores, demoramos, mas conseguimos. Parabéns a todos e obrigado. Até a próxima.

- ENCERRA-SE A REUNIÃO ÀS 18H30MIN.
